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4.2 BILHETAGEM ELETRÔNICA: PROCESSO DE ARRECADAÇÃO E PAGAMENTOS

4.2.1 DISTRIBUIÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO, ARRECADAÇÃO – SITUAÇÃO ATUAL - VISÃO GERAL

O Sistema de Transporte Coletivo atual é baseado, desde 1991, na Lei n.º 11.037/91 e suas regulamentações.  A denominada MUNICIPALIZAÇÃO DO TRANSPORTE, que admitia subsídio, onde licitou e contratou lotes de veículos que deveriam realizar os serviços de transporte conforme a determinação da contratante, a CMTC, concessionária exclusiva do transporte coletivo urbano. 

Durante estes 11 anos ocorreram diversas alterações, na forma de remuneração das empresas operadoras. Atualmente estão em vigor contratos emergenciais onde são contratados 8 Consórcios de empresas que operam as linhas de uma determinada área. 

Estes contratos são remunerados através de uma fórmula de apuração de custos, onde são considerados além dos custos, os fatores de cumprimento de frota e viagem e outros indicadores. 

Os consórcios realizam a comercialização, algumas vezes através da Transurb (Sindicato das Empresas Operadoras). A SPTrans realiza o controle e a fiscalização sobre esse serviço. Os consórcios recebem o pagamento dos usuários nos veículos e nos terminais.  Ficam com o dinheiro que arrecadam na comercialização dos passes e nas catracas. Estes valores são compensados no pagamento da remuneração dos serviços. 

Nos últimos 8 anos surgiram novos prestadores de serviço de transporte,  atendendo uma necessidade do mercado, devido a qualidade e o itinerário que o transporte coletivo oferece. Inicialmente e ainda atualmente de forma clandestina, mas aos poucos foram sendo regulamentados. 

Atualmente o Transporte Diferenciado é operado por cooperativas de autônomos, que operam o Sistema Bairro a Bairro e pelos autônomos do Sistema Lotação.  Estes Sistemas são contratados e fiscalizados pela SMT, a qual contratou a SPTrans para realizar as funções de fiscalizar. Esses dois sistemas celebraram Convênios com a SPTrans para realizar a remissão dos passes recebidos na prestação do serviço. 

Atualmente o Fluxo dos bilhetes de passagem e dos valores transacionados no Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, tem como principais participantes:

Usuário (cliente): cidadão que necessita dos serviços de transporte para efetuar os seus deslocamentos. Para isso paga uma tarifa ou é detentor de algum benefício tarifário (desconto ou gratuidade). 

Empresa Empregadora: empresa que adquire vales-transporte para os seus funcionários, em cumprimento à lei específica;

SMT – Secretaria Municipal de Transporte: órgão responsável pela regulação do transporte público. Contrata a empresa gestora para gerenciar, planejar, fiscalizar e controlar a receita tarifária do sistema de transporte.

Empresa Gestora: empresa com a finalidade de definir, credenciar, contratar, implantar, fiscalizar e fazer cumprir as regras para a operação nos meios de transporte.   É responsável pela geração e controle dos meios de pagamentos e dos créditos. Realiza a divisão da receita entre os operadores e controla a conta corrente do Sistema de Transporte.  Atualmente estas funções são exercidas pela SPTrans.

Rede de Distribuição Própria: lojas e postos de venda operados pelo Consórcio ou por empresas prestadoras de serviço contratadas pela TRANSURB;

Empresa Conveniada: empresa gestora de outros meios de transporte com as quais a SPTrans mantém convênios de integração. Exemplos: Metrô, CPTM, EMTU e etc.

Empresa Distribuidora: empresa que distribui para os usuários e/ou seus empregadores títulos de transporte, cartões e créditos emitidos ou gerados pela SPTrans;

Consórcio: consórcio de empresas, com a finalidade de prestar os serviços de transporte para o usuário, através de regulamentações e ordens de serviço.

Cooperativa de Transporte: cooperativa que congrega operadores autônomos de ônibus, microônibus e miniônibus, que compõe a modalidade de transporte  complementar, incluindo os atuais serviços de lotação e bairro a bairro;

O esquema a seguir procura demonstrar as relações entre os participantes:
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4.2.2 - MEIOS DE PAGAMENTO DE PASSAGEM

Os meios adotados para o pagamento das passagens atualmente são: 

a) Bilhete Edmonson

O Bilhete Magnético Padrão Edmonson é utilizado como meio de pagamento de passagens exclusivamente nos Terminais de Transferência, conforme os tipos abaixo:

· Bilhetes Magnéticos unitários 

· Bilhete Comum

· Bilhete Vale Transporte

· Bilhete Escolar

· Bilhete de Tarifa Reduzida

b) Passe de Papel

Passe confeccionado em papel de segurança, para ser utilizado como meio de pagamento de passagens, enquanto durar o período de transição para o Crédito Eletrônico. Os tipos são os seguintes:

· Passe Comum

· Vale Transporte

· Passe Escolar

c) Dinheiro

O usuário que não fizer a aquisição antecipada de bilhetes de passagem, pode fazer o pagamento da passagem em dinheiro, mesmo com as catracas eletrônicas instaladas.

d) Gratuidades

Benefício concedido aos passageiros especiais com a isenção no pagamento de passagens. São eles: Idosos, Deficientes Físicos e Mentais, Oficiais de Justiça do Trabalho, Oficiais de Justiça Federal, Agentes de Inspeção do Trabalho, Entregadores de Correspondências Postal e Telegráficas da ECT, Integrantes da Policia Militar do Estado de São Paulo, Integrantes da Guarda Civil Metropolitana

e) Bilhete “Tarifa Reduzida”

Comercializado somente na forma de bilhete magnético, para uso exclusivo nos Terminais pelos usuários que pagam a passagem com dinheiro, em datas com tarifa reduzida em vigor.

f) Integração

Nas linhas integradas com outros modais, o usuário pode efetuar o pagamento da passagem com o bilhete integração, sendo que a participação é como se segue:

· Metrô X SPTrans – A SPTrans participa com 25% de redução na sua tarifa, enquanto o Metrô não participa com redução tarifária há alguns anos.

· CPTM X SPTrans – Ambas gestoras participam com redução igualitária em torno de 10% em cada tarifa.

4.2.3 – DISTRIBUIÇÃO E REGRAS DE NEGÓCIO - ATUAL

A distribuição de bilhetes de passagem é realizada por meio de diversos canais gerenciados pela SPTrans cujas regras de negócio de cada canal são abordadas mais adiante.

4.2.3.1 Emissão de Bilhetes de Passagem (passes e bilhetes)

 A emissão de bilhetes de passagem é de responsabilidade exclusiva da SPTrans, a qual contrata gráficas de segurança de primeira linha para a fabricação dos passes e Vales transporte. 

O papel utilizado na fabricação é produzido pelo mesmo fornecedor do papel moeda utilizado nas cédulas fabricadas pela Casa da Moeda do Brasil. Este papel é fabricado exclusivamente para uso nos produtos destinados a São Paulo Transporte. Possui filigranas exclusivas mescladas em efeitos claros e escuros, com ausência ou excesso propositado de fibras.

As gráficas contratadas aplicam diversos requisitos de segurança gráfica, entre eles a tinta especial que aflora na presença de lâmpadas ultravioletas. Essas lâmpadas são utilizadas pelos cobradores para certificação da autenticidade dos passes quando da cobrança das passagens e pela empresa que processa a contagem dos lotes enviados pelas garagens.

Além das características de segurança gráfica, os passes são emitidos com data de validade impressa, e são substituídos mensalmente evitando que os falsificadores tenham tempo para distribuição de eventuais produtos falsificados.

Devido ao volume e valores envolvidos, todo o transporte de passes desde a gráfica, passando pela central de distribuição até os pontos de venda, é feito por meio de carros forte de empresas de segurança com valor declarado.

Os canais de venda possuem regras específicas de prestação de contas dos bilhetes de passagens comercializados as quais são mencionadas em item específico deste documento.

4.2.3.2  Comercialização e Controle

 O Sistema de Distribuição é gerenciado pela SPTrans e operacionalizado pelas empresas operadoras, as quais delegam parte desta atividade ao Transurb, que por sua vez contratou empresas especializadas para tal função. Os bilhetes de passagem são distribuídos de várias formas, conforme se segue:

a) SPTrans: São atendidos diretamente pela SPTrans, por meio de sua Unidade de Arrecadação, os pedidos de Passe Comum recebidos dos seguintes Órgãos Públicos: Secretarias de Governo, Sub-prefeituras, Gabinete da Prefeita, Serviço Funerário, Guarda Civil Metropolitana e Tribunal de Contas;

b) Credenciadas: Empresas que mantêm contrato com a SPTrans, prestando serviço de distribuição de Vales-Transporte de sua emissão, e sem ônus para esta, oferecendo serviços diferenciados ao cliente, tais como: envelopamento por funcionário, entrega domiciliar e aquisição, inclusive, via Internet. Atualmente, a SPTrans mantém contrato com cinco empresas: Transticket, VB, VR, Sodexho e Planinvest;

c) Lojas: São Pontos Especializados de Distribuição Contratados pelo Transurb, destinados à comercialização de todos os tipos de bilhetes de passagem, bem como talões de zona azul, realizados em três locais: Santo Amaro, rua das Palmeiras – Centro e rua Augusta – Bela Vista;

d) Conveniadas: O convênio celebrado prevê a comercialização recíproca de vales-transporte entre as empresas gestoras conveniadas: SPTrans, Metrô, EMTU e CPTM. Além disso, existe um convênio entre a CET e a SPTrans para a comercialização de talões de zona azul. Obs.: Atualmente, a SPTrans disponibiliza 03 lojas para a comercialização de todos os tipos de VT, o Metrô, somente 01 loja, a EMTU disponibiliza somente um sistema de entrega Domiciliar de VT, e a CPTM disponibiliza 2 lojas. 

e) Postos: Locais operacionalizados pelo Transurb ou pelas Empresas Operadoras, destinadas à distribuição de Passes Comum e Escolar, e talões de zona azul;

f) Bilheterias de Terminais: Locais operacionalizados pelo Transurb ou pelas empresas operadoras, destinados à distribuição de bilhetes de passagem para os passageiros usuários dos Terminais de Transferência.

O controle da comercialização das quantidades em poder dos vários canais de distribuição é realizado das seguintes formas:

a) SPTrans – A comercialização dos bilhetes de passagem efetuada pela SPTrans é controlada pelo seu Departamento de Arrecadação. 

b) Empresas Credenciadas – efetuam a retirada dos vales-transporte caucionados junto à SPTrans, de segunda a sexta-feira, e realizam o respectivo pagamento na quarta-feira da semana subseqüente. Podem, ainda, realizar a aquisição de vales-transporte com pagamento a vista. 

c) Lojas -  são abastecidas pelo sistema de consignação, sendo que a prestação de contas ocorre diariamente, por meio de depósitos efetuados na Conta Sistema, gerenciada pela SPTrans, referente às quantidades comercializadas. 

d) Postos e Bilheterias de Terminais Operacionalizados pelo Transurb - as quantidades de passes comum e escolar retiradas pelo Transurb de segunda a sexta-feira são quitadas na quinta-feira da semana subsequente; e as quantidades de bilhetes magnéticos são fornecidas em consignação, cujo acerto ocorre diariamente com base nas vendas e trocas realizadas.

e) Postos e Bilheterias de Terminais Operacionalizados pelas Empresas Operadoras - O abastecimento dos postos e bilheterias de Terminais operacionalizados por empresas operadoras é efetuado pelo sistema de consignação e a receita proveniente da comercialização pode ser utilizada para compensação dos valores a serem pagos pela SPTrans pelo serviço prestado, até o limite dos créditos vencidos, sendo que havendo valores excedentes, estes devem ser depositados na Conta Sistema.

A SPTrans fornece, em consignação, lotes de todos os tipos de bilhetes de passagem de sua emissão, bem como de emissão de suas conveniadas, nas quantidades suficientes para o atendimento da demanda existente em cada modalidade de distribuição.

Para possibilitar a consignação dos bilhetes junto ao Transurb a SPTrans considera como lastro o crédito relativo à operação medida mas ainda não devida às empresas operadoras.

Para tanto, é considerada a soma de todos os valores sob a responsabilidade do Transurb.

Quando for verificada a necessidade de aumento da quantidade de bilhetes de passagem consignados, devidamente justificada e aceita pela SPTrans, o Transurb deverá complementar o valor do lastro estabelecido, por meio de dinheiro, título da dívida pública do Município de São Paulo, fiança bancária ou seguro garantia.

O Passe Escolar é comercializado somente no período letivo, mediante apresentação, pelo estudante, do cartão relativo à “Quota de Passe Escolar”, no qual são gravadas as quantidades a que o aluno tem direito, acompanhado da Carteira Estudantil da UMES, UNE ou Cartão Exclusivo para Passe Escolar. Esta modalidade é comercializada nos Postos de Venda, obedecendo o seu horário de funcionamento.

O Vale-Transporte é comercializado exclusivamente aos empregadores devidamente cadastrados, obrigatoriamente mediante emissão de recibo específico, contendo, no mínimo, para atendimento da legislação federal pertinente, os seguintes dados:

· nome do empregador;

· número de inscrição no CNPJ/MF ou CPF;

· endereço completo;

· valor total da aquisição, numérico e por extenso;

· data da distribuição;

· quantidade de beneficiários;

· período de utilização;

· tarifa, quantidade e subtotal do valor de cada tipo de Vale-transporte  distribuído;

· identificação do ponto especializado de distribuição;

· número do recibo;

· identificação do responsável pelo atendimento.

4.2.3.2.1 – Formas de Abastecimento dos Canais de Distribuição

a) Custódia – Serviço operacionalizado pelo Transurb, por meio de empresa especializada contratada para a guarda dos bilhetes de passagem e talões de zona azul, produzidos em grandes volumes para atender a demanda necessária de acordo com o tipo. Atualmente a empresa contratada para a prestação desse serviço é a Brinks.

b) Central de Distribuição – Serviço contratado pelo Transurb, para abastecer o sistema de comercialização com bilhetes de passagem, de acordo com a demanda diária. Atualmente a empresa contratada para a prestação desse serviço é a Brinks

4.2.3.2.1.1 Procedimentos de Entrega, Recepção e Distribuição dos Bilhetes de Passagem

A entrega, recepção e distribuição de bilhetes de passagem obedecem aos seguintes procedimentos:

a) A SPTrans, dentro de sua programação normal de fabricação e entrega, determina a remessa dos bilhetes de passagem de sua emissão diretamente do fabricante para a Custódia, sempre informando ao Transurb, com antecedência, sobre os tipos, quantidades e data para a entrega.

b) O Transurb tem a obrigação de manter serviço contratado de empresa especializada em guarda, custódia e transporte de valores, para o armazenamento, distribuição e transporte dos bilhetes de passagem fornecidos pela SPTrans, de sua própria emissão e de suas conveniadas. Os bilhetes magnéticos são particularmente armazenados em condições de segurança e ambientação que visam evitar a desmagnetização, total ou parcial, da trilha magnética dos mesmos.

c) Quando do recebimento dos lotes de bilhetes de passagem, pelo Transurb, este tem por obrigação adotar os seguintes procedimentos:

· As quantidades recebidas devem ser conferidas com aquela constante da Nota Fiscal ou da Guia de Remessa;

· As embalagens devem ser verificadas, de forma que não apresentem vestígios de violação, má conservação ou manuseio que comprometam o produto;

· Transurb deve proceder a análise das embalagens e a pesagem para verificação dos padrões preestabelecidos pela SPTrans;

· A primeira e a última caixa de cada série devem ser abertas no ato da entrega, de forma a ser realizada a verificação dos bilhetes de passagem entregues, conferindo se estes estão de acordo com as especificações técnicas;

· Transurb deve carimbar a Nota Fiscal de entrega, em três vias, mencionando a data e hora da entrega e o nome do responsável pelo recebimento e, em seguida, encaminhar a primeira e segunda vias, com protocolo, à Unidade de Arrecadação da SPTrans e a terceira via permanece arquivada para seu controle;

· Na ocorrência de qualquer tipo de irregularidade no ato do recebimento dos bilhetes de passagem, a SPTrans deve ser informada imediatamente, para a tomada de decisão quanto ao procedimento a ser adotado para a correta solução do problema; e

· Transurb arca com os prejuízos gerados pela inobservância dos procedimentos relativos ao recebimento dos bilhetes de passagem.

d) O Transurb deve executar, em área segregada da empresa contratada para a custódia dos bilhetes de passagem, serviço especializado de distribuição da quantidade necessária para suprir a demanda dos diversos canais de distribuição, conforme o caso. Para tanto, a SPTrans emite, diariamente, autorização, informando as quantidades a serem retiradas pelos canais de distribuição.

e) O Transurb, de posse de carta de autorização, deve retirar junto às empresas conveniadas da SPTrans, os bilhetes de passagem de emissão dessas, para abastecimento dos canais de distribuição.

f) Na mudança no padrão dos bilhetes de passagem, o Transurb tem por obrigação executar os procedimentos de troca ao público, na forma a ser estabelecida pela SPTrans, a qual informará, com a antecedência necessária, sobre a ocorrência desse evento.

g) Os bilhetes de passagem devem ser distribuídos ao público, por meio dos canais de distribuição, nos valores correspondentes às tarifas vigentes na data da distribuição, estabelecidas pelas autoridades competentes, sendo vedada a vinculação obrigatória do atendimento aos clientes à cobrança de quaisquer taxas por prestação de serviços adicionais ou atendimento diferenciado.

h) Toda documentação proveniente dos recebimentos e da distribuição dos bilhetes de passagem é enviada à SPTrans, impreterivelmente, até as 12h00 do dia útil subseqüente ao da movimentação geradora do documento.

4.2.3.2.2 - Sistema Informatizado de Distribuição

Existe um sistema informatizado de distribuição, o qual está centralizado no Transurb, porém ainda não foi efetuada a interligação desse sistema com a  SPTrans.

Todo o controle de todos os estoques dos vários canais de distribuição, bem como todas as prestações de contas das vendas efetuadas são realizadas por meio da apresentação dos documentos utilizados no Sistema.

Está previsto o desenvolvimento de sistemas informatizados para dar suporte a todas as atividades ligadas à comercialização e utilização de meios de pagamento de passagens, interligados à SPTrans, a qual definirá os critérios de segurança para o desenvolvimento dos sistemas, além de validá-los para utilização.

4.2.3.2.3 - Locais de Instalação dos Postos de Venda

Para a instalação de Posto de Venda, são  observados os seguintes aspectos:

· Facilidades de acesso e segurança ao público, conveniência e aspecto visual dos locais de atendimento;

· Identificação externa da Concessionária;

· Cada Posto de Venda deverá possuir um painel para divulgar informações de interesse dos usuários.

4.2.3.2.4 - Apuração das Vendas Efetuadas, Controle e Movimentação de Estoque

A SPTrans fornece lotes de todos os meios de pagamento de passagens de sua emissão, nas quantidades suficientes para o atendimento da demanda existente em cada modalidade, obedecendo os seguintes procedimentos:

a) O pedido de bilhetes magnéticos e passes, para abastecimento, deve ser enviado à SPTrans, ou à terceiros por ela autorizados, até às 12h:00 do dia anterior à data de retirada, discriminando o tipo, a quantidade, o valor e local  de destino;

b) Toda retirada de bilhetes magnéticos e passes corre por conta e risco do Canal de Distribuição, assim como de qualquer outro meio de pagamento de passagem que venha a ser adotado no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do  Município de São Paulo;

c) Disponibilizar para a SPTrans, até as 12h:00 do dia seguinte ao movimento, os relatórios referentes às quantidades vendidas, os saldos existentes e a receita apurada,  por tipo de pagamento de passagem, individualizados por Ponto de Venda;  e

d) Informar à SPTrans o  total arrecadado a cada mês, por ponto operado, facultando aos seus agentes de fiscalização, a qualquer tempo, o acesso a todos os dados necessários, inclusive aos saldos dos meios de pagamento de passagem, para a confirmação das informações prestadas.

4.2.3.2.5 - Grade Tarifária Atual

-Tarifa vigente a partir de 10/07/2001

R$ 1,40

Bilhetes Emitidos pela SPTrans

- Vale-Transporte 




R$ 1,40

- Passe Comum




R$ 1,40 

- Passe Escolar




R$ 0,70

- Bilhetes Magnéticos




R$ 1,40

- Integrado VT-Ônibus + Metrô


R$ 2,65

- Integrado VT-Ônibus + CPTM


R$ 2,65

Bilhetes Emitidos pelo Metrô

- Integrado Metrô + Ônibus



R$ 2,65

- Integrado Onibus + Metrô + Metrô + ônibus
R$ 5,30

Bilhetes Emitidos pela CPTM

- Integrado CPTM + Ônibus



R$ 2,65

4.2.3.2.6  -  Procedimentos de Fiscalização e Auditoria

A SPTrans realiza ampla e completa fiscalização/auditoria dos serviços de comercialização, através de equipe especialmente designada.

Todos os controles e relatórios dos Pontos de Venda, referentes à movimentação de estoques e vendas, são objetos de auditorias / fiscalizações periódicas por parte da SPTrans.

Para os efeitos de fiscalização, os Pontos de Venda obrigam-se a:

a) Permitir acesso do pessoal credenciado da SPTrans a todas suas dependências, a qualquer tempo; e

b) Prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados pela SPTrans.

4.2.3.2.7  – Pesquisa de Grau de Satisfação do Usuário

Os serviços de comercialização estão sujeitos à medição do grau de satisfação do usuário. A aferição qualitativa do grau de satisfação dos usuários por meio de critérios de pesquisa estabelecidos pela SPTrans, visa permitir classificar percentualmente os serviços prestados nos seguintes graus: excelente, bom, regular, ruim e péssimo.

A partir do resultado da pesquisa, dependendo do grau de satisfação detectado, poderá a SPTrans, a seu exclusivo critério, solicitar regularizações ou aplicar sanções pecuniárias.
4.2.3.2.8 – Encontro de Contas – Integrações Tarifárias

a) SPTrans X Metrô – Convênio de Integração - prevê a comercialização, pela SPTrans, nos ônibus da Modalidade Comum, de bilhetes de integração do tipo Ônibus x Metrô, e nos postos de venda de passes de bilhete Escolar, de emissão do Metrô, bem como a comercialização, pelo metrô, do bilhete de integração  tipo Metrô x Ônibus, de sua própria emissão,  e do Passe Comum e Passe Escolar, de emissão da SPTrans. A medição dos valores considera o período de 21 a 20 do mês seguinte, com o acerto no dia 30  subseqüente.

Obs.: Atualmente o Metrô não está comercializando os Passes Comum e Escolar, de emissão da SPTrans.

b) SPTrans X CPTM – Convênio de Integração - Nos mesmos moldes da Integração com o Metrô, com bilhetes de emissão exclusiva da CPTM. O acerto é efetuado até o 10 dia do mês seguinte.

c) SPTrans X Conveniadas (Metrô, CPTM, EMTU) – O convênio prevê a comercialização recíproca de todos os tipos de VT entre as quatro gestoras. O acerto de contas é feito semanalmente, com o pagamento ocorrendo às Quintas-feiras subseqüente à semana medida.

Obs.: Atualmente, a SPTrans disponibiliza 03 lojas para a comercialização de todos os tipos de VT, o Metrô, somente 01 loja, a EMTU disponibiliza somente um sistema de entrega Domiciliar de VT, e a CPTM  02 lojas. 

d) SPTrans X CET – Convênio que prevê a comercialização, pela SPTrans, de talões de zona azul, de emissão da CET. O acerto é realizado quinzenalmente, com o pagamento até o 5º dia útil após a medição.

4.2.3.2.9  – Regras de Operacionalização das Lojas

Atualmente, o Transurb  operacionaliza 03 (três) lojas instaladas nos locais abaixo relacionados:

Rua Augusta, 356 - Consolação;

Rua das Palmeiras, 77 – Santa Cecília; e

Rua Barão do Rio Branco, 192 - Santo Amaro.

É facultado ao Transurb, com a anuência expressa da SPTrans, a instalação de outros Pontos de Distribuição adicionais, em locais de sua escolha, desde que tais pontos sejam dotados do sistema de controle informatizado exigido e, ainda, estejam sujeitos aos procedimentos de fiscalização/auditoria previstos neste documento.

Para possibilitar o início da operação dos pontos especializados de distribuição, o Transurb deverá adotar as seguintes providências de estruturação, na ordem apresentada:

a) Selecionar os locais para instalação das lojas;

b) Submeter os locais selecionados à avaliação e aprovação dos técnicos da SPTrans;

c) Desenvolver projetos de “layout” e sistemas informatizados;

d) Submeter os projetos de “layout” e sistemas informatizados à avaliação e aprovação dos técnicos da SPTrans;

e) Executar obras de adequação dos locais e adquirir móveis, máquinas, equipamentos, etc., conforme projetos aprovados pela SPTrans;

f) Submeter o conjunto pronto de cada loja, instalações e sistemas à avaliação e aprovação final pela SPTrans;

g) Iniciar as operações de cada loja após aprovação final pela SPTrans.

É facultado ao Transurb subcontratar com outras empresas a instalação e a operação das lojas, permanecendo, porém, integralmente responsável pela escolha da subcontratada e pelas obrigações ora assumidas.

4.2.3.2.10 – Funcionamento das Lojas

As lojas atenderão ao público, ininterruptamente, no mínimo, das 8h00 às 16h30, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, podendo tal horário sofrer alteração, a critério da SPTrans, desde que plenamente justificado, em função da necessidade de atendimento da demanda existente. Quaisquer alterações no horário de atendimento das lojas, por iniciativa do Transurb, deverão ser formalmente propostas à SPTrans, para avaliação e autorização.

Toda a distribuição de vales-transporte pelo Transurb aos empregadores deverá ser efetuada contra apresentação, pelo cliente, do formulário “Solicitação de Vales-Transporte”, mediante emissão de recibo específico em, no mínimo, 2 (duas) vias, mecanicamente autenticado, os quais deverão ser mantidos, anexados à Solicitação, em arquivo, para possíveis consultas, durante 60 (sessenta) dias, após o que poderão ser destruídos.

4.2.3.2.11 - Projetos Publicitários

Caso deseje realizar, com a prévia aprovação da SPTrans, o Transurb responsabilizar-se-á e arcará com os custos da elaboração e veiculação de projetos publicitários/informativos destinados a campanhas institucionais de informação aos usuários, sobre suas atividades de distribuição de bilhetes de passagem, na forma escrita/gráfica, bem como aquelas a serem veiculadas pela imprensa televisiva e falada.

4.2.3.2.12 - Alterações de Tarifas

O Transurb tem por obrigação manter-se permanentemente informado a respeito das alterações das tarifas representadas pelos bilhetes de passagem, através da leitura dos Diários Oficiais do Estado e do Município e/ou através de consulta à SPTrans.

O Transurb deve informar à SPTrans, no 1o (primeiro) dia útil de vigência das novas tarifas, os saldos finais existentes em seus estoques no encerramento do expediente do último dia útil de vigência da tarifa anterior e caso haja a necessidade de troca de bilhetes de passagem, a SPTrans informa, com a devida antecedência, as providências a serem adotadas pelo Transurb.

O Transurb arca com as diferenças decorrentes da distribuição de bilhetes de passagem por valores inferiores aos oficialmente estabelecidos.

No 1o  (primeiro) dia útil subsequente ao aumento tarifário, o Transurb obriga-se a atualizar o valor da consignação em seu poder à nova tarifa.

4.2.3.2.13 – Forma de Remuneração dos Canais de Distribuição

a) SPTrans – Não existe remuneração para as vendas efetuadas pela SPTrans, pois o custo é suportado pela própria empresa.

b) Empresas Credenciadas – Esse contrato não gera ônus para a SPTrans, haja vista que o custo do serviço é suportado pelos próprios clientes daquelas empresas, por meio do pagamento dos valores cobrados pelo serviço oferecido. Este canal é responsável atualmente por cerca de 70% da venda de Vales-Transporte.

c) Empresas Conveniadas - Os serviços prestados entre as Conveniadas não prevê rateio de custos, sendo que cada gestora arca com os  custos existentes, inclusive o de transporte de valores. O acerto de contas ocorre por meio de encontro de contas, efetuado semanalmente.

d) Lojas, Postos e Bilheterias de Terminais - os custos referentes à operacionalização dos postos e bilheterias de Terminais são pagos por meio de planilhas de operação de loja, com recursos que provêm da Conta Sistema.

4.2.3.2.14 – Multas e suas Classificações

Para o caso do não cumprimento das obrigações previstas no Regulamento Geral de Arrecadação (RGA), por parte dos responsáveis pela operacionalização das Lojas, Postos de Venda e Bilheterias de Terminais, estão previstas infrações, classificadas em níveis leve, médio ou grave, sendo-lhes imputáveis sanções e multas equivalentes a:

a)   Leve: advertência e, na reincidência, 500 tarifas de ônibus vigentes;

b)  Média:  500 tarifas e, na reincidência, 1.000 tarifas de ônibus vigentes; e

c) Grave: 1.000 tarifas e, na reincidência, 2.000 tarifas de ônibus vigentes.

d)  Infrações de Caráter  Geral

NÍVEL LEVE

Não enviar a documentação exigida no prazo especificado. A multa será aplicada a cada infração ocorrida.

Não encaminhar à SPTrans os comprovantes de depósito efetuados, até as 12h00 do primeiro dia útil subsequente. A multa será aplicada a cada dia de atraso.

NÍVEL MÉDIO

Iniciar a operacionalização da distribuição de bilhetes de passagem sem que os sistemas informatizados estejam em funcionamento adequado ao estabelecido. A multa será aplicada por ponto operacionalizado.

Não manter a estrutura do sistema de distribuição de bilhetes de passagem nos níveis aceitáveis, de modo a causar queda na qualidade dos serviços prestados. A multa será aplicada e será dado prazo para regularização.

Não dar solução às reclamações feitas pelos usuários, quanto aos seus serviços ou de seus credenciados. A multa será aplicada e será dado prazo para solução.

Veicular campanha publicitária e/ou propaganda relativa à distribuição de bilhetes de passagem, sem prévia autorização da SPTrans.

Não informar à SPTrans, no primeiro dia útil de vigência das novas tarifas, os saldos finais existentes em seus estoques no encerramento do expediente do último dia anterior ao aumento. A multa será aplicada por dia de atraso na informação.

NÍVEL GRAVE

Negar-se a enviar a documentação exigida, quando a SPTrans solicitá-la fora de sua periodicidade. A multa será aplicada a cada dia de atraso em relação à data estipulada pela SPTrans para sua entrega.

Manter bilhetes de passagem em condições de ambientação e segurança inadequados.

Manter bilheteria de terminal de ônibus atendendo ao público em horário inferior ao de funcionamento do respectivo terminal.

Paralisar os serviços de distribuição de bilhetes de passagem. A multa será aplicada a cada dia de paralisação.

Permitir que as informações confidenciais relativas ao serviço de distribuição de bilhetes de passagem venham a ser de conhecimento de terceiros não autorizados.

Não disponibilizar bilheterias móveis, quando determinado pela SPTrans, para atendimento a eventos como Fórmula I, Mega-Shows, etc.

Recusar-se a prestar esclarecimentos ou informações à equipe de fiscalização/ auditoria da SPTrans.

Não atender prontamente as reclamações, exigências ou observações da equipe de fiscalização da SPTrans.

Não permitir o acesso da equipe de fiscalização/auditoria da SPTrans às suas dependências.

Apresentar documentação de controle de estoques cujo saldo seja divergente dos saldos físicos apurados em procedimentos de fiscalização/auditoria realizada pela equipe designada pela SPTrans.

Vincular a distribuição de bilhetes aos usuários à cobrança de taxas de qualquer natureza, sem a anuência da SPTrans.

II – Infrações Específicas Referentes à Operacionalização das Lojas. 

NÍVEL LEVE

Pessoal empregado nas atividades de pontos especializados sem o devido uniforme.

NÍVEL MÉDIO

Não manter em arquivo, por data de movimento e loja, pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, os “Recibos de Vales-Transporte”, com as respectivas “Solicitações de Vales-Transporte” anexadas. A multa será aplicada por dia de movimento.

Recusar-se a efetuar trocas de bilhetes aos usuários, conforme determinações da SPTrans. A multa será aplicada por infração ocorrida.

Empregar pessoal destreinado ou inabilitado para as atividades de distribuição de bilhetes de passagem.

NÍVEL GRAVE

Distribuir bilhetes de passagem não expressamente autorizados pela SPTrans. A multa será aplicada a cada infração ocorrida.

Manter loja desabastecida de bilhetes de passagem. A multa será aplicada por local e por dia de desabastecimento.

Operacionalizar lojas em locais e prazos não expressamente autorizados pela SPTrans. A multa será aplicada por loja.

Distribuir bilhetes de passagem ao público por valores diferentes das tarifas vigentes. A multa será aplicada por infração ocorrida.

Atender ao público, em loja, em horário inferior ao das 8h00 às 16h30, de segunda à sexta-feira, salvo se expressamente autorizado pela SPTrans. A multa será aplicada por infração ocorrida.

Efetuar a distribuição de vales-transporte sem a emissão do respectivo “Recibo de Vales-Transporte”. A multa será aplicada por cliente atendido.

Empregar pessoal inidôneo nas atividades de pontos especializados.

4.2.3.2.15  - Obrigações do Transurb

O Transurb possui, ainda, como obrigações:

a) Garantir que os serviços de cobrança não embarcada de tarifas, através da distribuição de bilhetes de passagem, na forma estabelecida no Regulamento especifico (RGA), sejam prestados sem ameaça de interrupção, sem solução de continuidade ou deficiência grave.

b) Cuidar para que os bilhetes de passagem sob sua responsabilidade sejam mantidos e transportados para lugar seguro e apropriado.

c) Manter os bilhetes magnéticos fora do alcance de campos magnéticos e protegidos da umidade, não permitindo que se molhem, dobrem ou amassem, sob risco de danificação e conseqüente rejeição pelos sistemas de transporte.

d) Responder por qualquer prejuízo causado à SPTrans e ao Sistema Municipal de Transportes Coletivos, na execução dos serviços regulamentados neste documento, mesmo nas hipóteses de furto, desvio ou roubo de bilhetes ou de valores sob sua guarda e responsabilidade.

e) Encaminhar cópias dos comprovantes de créditos disponíveis, efetuados na conta corrente da SPTrans, através de correspondência específica.

f) Encaminhar a cópia do recibo à Unidade de Arrecadação da SPTrans, através de “fac-símile”, até 10h00 do primeiro dia útil subsequente ao do depósito.

g) Tratar com estrita confidencialidade as informações a que tiver acesso em razão do serviço de distribuição de bilhetes de passagem, não permitindo, seja por ação, seja por omissão, que qualquer terceiro não autorizado pela SPTrans tenha acesso a tais informações.

h) Permitir acesso às informações confidenciais exclusivamente por seus empregados, prepostos ou colaboradores, que, a qualquer título, tenham necessidade de conhecê-las para o desempenho de suas funções e o Transurb deverá notificar expressamente tais funcionários e colaboradores acerca da natureza confidencial das informações a eles transmitidas.

i) Manter, durante todo o período de vigência e execução dos serviços ora regulamentados, todas as condições de estruturação do sistema de distribuição especificadas neste Regulamento.

j) Dar solução às reclamações feitas pelos usuários, referentes aos serviços de cobrança não embarcada de tarifas através da distribuição de bilhetes de passagem, de sua responsabilidade ou de seus contratados.

k) Disponibilizar até 8 (oito) bilheterias móveis ou especiais, com antecedência e na quantidade especificada pela SPTrans, sem que represente qualquer custo adicional à SPTrans, destinadas ao atendimento a eventos, tais como: Fórmula I, Mega-Shows, comemorações oficiais, etc., inclusive nos casos de alterações significativas no trânsito que provoquem desvio de itinerário das linhas de ônibus.

l) Repassar, quando da contratação de qualquer terceiro por ele eleito para a execução de qualquer das atividades sob sua responsabilidade, todas as obrigações aqui previstas, respondendo solidariamente com as CONTRATADAS do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros - Modalidade Comum, pelo fiel e pontual cumprimento das mesmas.

m) Manter em arquivo, por data de movimento e loja, pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, os “Recibos de Vales-Transporte”, com as respectivas “Solicitações de Vales-Transporte” anexadas.

n) Empregar pessoal treinado e habilitado para as atividades de distribuição de bilhetes de passagem.

4.2.3.3  – Compensação dos Valores

Os valores arrecadados em pecúnia a bordo dos veículos ficam em poder das empresas operadoras e são considerados como antecipação do respectivo acerto de contas. 

4.2.3.3.1 – Forma de Prestação de Contas dos Consórcios

Todos os veículos vinculados às empresas operadoras do sistema estão cadastrados no banco de dados da SPTrans, denominado “Cadastro de Frota”.

Após aprovação da Área de Inspeção de Frota, a catraca do veículo é vistoriada pela Área de Fiscalização da SPTrans e, não sendo encontrada irregularidade, é realizada a lacração da mesma.

Ressalta-se que todo controle da prestação de contas dos passageiros catracados ocorre por meio do número encerrante de catraca.

Quando os veículos são recolhidos à garagem, o Setor de Plantão coleta os números encerrantes, incluindo-os no sistema. Paralelamente, os funcionários do Setor de Recebedoria conferem a féria entregue pelos cobradores e igualmente incluem os encerrantes no sistema. Dessa forma, é realizado o confronto entre os dados abastecidos pelos dois setores.

Além dos encerrantes, é também realizada a inclusão do total de passageiros catracados por tipo de pagamento de passagem.

Constatando-se diferença a menor na conferência da féria, é emitida uma falta de féria ao cobrador em questão, o qual deverá liquidá-la dentro do prazo estabelecido, ou é efetuado o desconto respectivo da folha de pagamento.

Ao final dos trabalhos de conferência, é gerado o Relatório de Arrecadação Diária (R.A.D.), contemplando o somatório dos Relatórios Diários de Bordo. Esse documento, o qual representa a fiel prestação de contas, é transmitido diariamente à SPTrans, via STM400 (Embratel) ou Internet, até o segundo dia útil após a operação.

Os bilhetes de passagem recebidos são enviados para remição até o segundo dia útil após  a operação.

Os bilhetes integrados ônibus + metrô são enviados diretamente pela empresa operadora à Cia do Metropolitano, que informa à SPTrans as quantidades efetivamente recebidas.

O valor arrecadado em dinheiro permanece em poder da empresa operadora, a título de compensação de crédito, haja vista que a SPTrans autoriza a empresa operadora a reter o valor recebido em pecúnia e efetiva o respectivo desconto na remuneração.

A SPTrans concilia as informações prestadas por meio do R.A.D. com aquelas constantes das prestações de contas, bem como com os dados provenientes da remição de bilhetes de passagem, do metrô e do desconto na remuneração das empresas operadoras.

Havendo diferenças, as mesmas são descontadas da remuneração da empresa operadora.

Caso a empresa operacionalize posto de venda de bilhetes de passagem, está autorizada a reter o valor da venda, o qual é descontado de sua remuneração, a título de compensação de crédito.

4.2.3.3.2 - Forma e Disposição de Pagamentos dos Consórcios

Da remuneração do consórcio calculada, são deduzidos os valores retidos pelas operadoras, provenientes da cobrança a bordo e também de eventual arrecadação em posto de passe administrado pela própria empresa. Além da arrecadação antecipada, são deduzidos também os valores de diferenças de féria apuradas, multas aplicadas e outras, de acordo com o contrato.

Para o pagamento são observados as seguintes regras e procedimentos:

a) As Notas Fiscais/Faturas deverão constar o número de registro do contrato na Secretaria Administrativa da CONTRATANTE, a data de sua assinatura e o mês a que se refere.

b) No caso de consórcio, a empresa líder deverá, na assinatura do contrato, indicar, por escrito, quem figurará como emitente das referidas Notas Fiscais/Faturas perante a CONTRATANTE, para fins de recebimento dos valores devidos a título de contra-prestação pelos serviços contratados.

c) No Caso de consórcio, os créditos da remuneração poderão ser feitos aos consorciados, nas proporções indicadas pela empresa líder. Tais informações deverão ser enviadas à SPTrans até às 12:00h do dia útil anterior ao pagamento.

d) A SPTrans poderá descontar de qualquer pagamento, importância que a qualquer título lhe seja devida pelo CONTRATADO, por força deste ou de outros contratos.

e) A SPTrans poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, na hipótese da inobservância, pelo CONTRATADO, de suas obrigações tributárias, até comprovação de regularidade.

f) Os pagamentos somente são efetuados mediante crédito em conta corrente que o CONTRATADO deverá manter no Banco do Brasil S/A .

g) O CONTRATADO deverá preencher uma carta padrão de autorização de crédito em conta corrente na SPTrans, na Rua Treze de Maio nº 1376, 8º andar – fundos.

h) O CONTRATADO dará como quitadas as duplicatas e outros documentos de cobrança emitidos contra a SPTrans, pela efetivação do crédito em conta corrente.

i) Quaisquer outros títulos emitidos pelo CONTRATADO deverão ser mantidos em carteira, não sendo a SPTrans obrigada a efetuar o seu pagamento, se colocados em cobrança pelo sistema bancário.

j) O pagamento da operação diária é efetuado 5 dias úteis após a operação.

k) Os valores arrecadados nos coletivos, bem como os valores provenientes da distribuição nos postos operacionalizados pelo contratado poderão ser utilizados para compensar valores até o limite da remuneração diária devida pela contratante, caso o valor da arrecadação seja superior à remuneração, a diferença deverá ser depositada pelo Contratado, em conta corrente informada pelo Contratante, no primeiro dia útil subsequente à operação.

4.2.3.3.3  – Remição de Bilhetes de Passagem – Modalidades Bairro-a-Bairro e Lotação

a) - Operacionalização do Sistema de Remição para a Modalidade Bairro-a-Bairro

Os operadores da modalidade bairro-a-bairro estão associados em cooperativas, num total de 23, as quais mantêm convênio celebrado com a SPTrans para a remição de bilhetes de passagem.

A seguir, destacamos os procedimentos e os principais pontos que disciplinam os serviços de remição para essa modalidade:

Envio dos Bilhetes de Passagem: Os bilhetes de passagem recebidos nos coletivos do sistema bairro-a-bairro no período de segunda a domingo são enviados para remição sempre na quarta-feira da semana subseqüente, após as 13h00.

Reembolso: O valor a ser reembolsado é apurado considerando-se a tarifa de venda de cada tipo de bilhete de passagem remido.

Quando da ocorrência de reajuste tarifário, o reembolso das remições considera os valores das tarifas fixadas na época da venda de cada tipo de bilhete de passagem.

Pagamento: O pagamento é efetuado no 7o dia útil bancário a contar da data da entrega dos bilhetes de passagem, mediante depósito em conta corrente da respectiva cooperativa.

Deduções: Do valor relativo aos bilhetes entregues pelas Cooperativas são deduzidos os seguintes descontos: 

· 4% a título de taxa de administração;

· percentual vigente para a cobrança de CPMF; e

· taxa bancária relativa à emissão de DOC.

· Multas, quando houver.

b) Operacionalização do Sistema de Remição para a Modalidade Lotação

A SPTrans mantém serviço contratado de empresa especializada no manuseio e guarda de valores, para executar o serviço de remição dos bilhetes de passagem recebidos nos veículos da modalidade Lotação. 

A SPTrans operacionaliza a remição dos bilhetes de passagem recebidos pelos cerca de 6.000 operadores de lotação, de forma individualizada. Para tanto, foi emitido Regulamento contendo as normas e procedimentos para remição dos bilhetes e firmados Termos de Adesão com os operadores desta modalidade.

A seguir, estão mencionados os procedimentos e pontos principais que norteiam tais serviços:

Envio dos Bilhetes de Passagem: Cada operador de serviço envia, por meio do sistema Sedex ou similar, os bilhetes de passagem destinados à remição

O envio dos bilhetes de passagem deve ser realizado semanalmente, contemplando as quantidades recebidas até o último dia anterior à data de postagem, seguindo um cronograma de acordo com o número do protocolo do operador.

Caso o operador não proceda a postagem na data estabelecida, poderá fazê-lo até a próxima data prevista para entrega na semana subseqüente, não isentando-o das penalidades cabíveis, observando-se que as quantidades entregues devem ser compatíveis com o total  de passageiros transportados de cada semana.

Os bilhetes de passagem devem ser enviados acondicionados em embalagem de segurança, individualizada, identificada e lacrada, fornecida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ou por outra operadora de serviços de entrega de encomendas.

Na embalagem, juntamente com os bilhetes de passagem, deve estar anexo o respectivo “Relatório de Passageiros Transportados”, devidamente preenchido e assinado pelo operador, sem o qual não é efetuado o crédito relativo aos bilhetes de passagem enviados.

Todos os bilhetes de passagem enviados devem estar carimbados com a palavra “nulo” na sua parte frontal.

O envio semanal de bilhetes de passagem deve conter, no mínimo, 300 unidades e, no máximo, quantidade compatível com os dados do relatório, sendo que a quota mínima do tipo escolar deve corresponder a 10% do total de passageiros transportados, excetuando-se os meses de recesso escolar.

Quando o envio de passe escolar for inferior à  quantidade determinada, o pagamento ao operador será calculado considerando a quantidade mínima fixada para aquele tipo de bilhete, sendo que a diferença apurada será deduzida do valor dos bilhetes de tarifa cheia enviados para remição.

Os bilhetes de passagem enviados devem ser separados por tipo e validade, em pacotes de 100 unidades, sendo permitido tão somente um único pacote com quantidade inferior. Os bilhetes cuja validade de uso estiver vencida devem ser enviados, impreterivelmente, na primeira data programada para envio posterior ao seu vencimento.

Reembolso: O valor a ser reembolsado é apurado considerando-se a tarifa de venda de cada tipo de bilhete de passagem remido, observando-se as regras estabelecidas para as quantidades enviadas de passe escolar.

Quando da ocorrência de reajuste tarifário, o reembolso das remições considera os valores das tarifas fixadas na época da venda de cada tipo de bilhete de passagem.

Pagamento: O pagamento é efetuado no 7o dia útil bancário após o recebimento dos bilhetes de passagem, mediante depósito em conta bancária de titularidade do operador.

Deduções : Do valor relativo aos bilhetes entregues pelo operador são deduzidos os seguintes descontos: 

· 7,5% a título de taxa de administração;

· percentual vigente para a cobrança de CPMF; e

· taxa bancária relativa à emissão de DOC.

· Multas, quando houver.

4.2.3.4 Cadastramento de Usuários com Isenção Total ou Parcial do Pagamento de Tarifas.

a) Estudantes

Para ter direito ao benefício do Passe escolar, o estudante deve cadastrar-se junto à SPTrans, por meio do Estabelecimento de Ensino; efetuar o pagamento de taxa equivalente a 13 tarifas para cartão convênio com a Entidade Estudantil (UMES/UNE) ou de 05 tarifas para “cartão só quotas”; e receber o documento que o habilita a adquirir passes escolares para uso como meio de pagamento da tarifa nos coletivos.

Para operacionalizar o atendimento de cerca de 550.000 alunos/ano, por intermédio de cerca de 3.000 estabelecimentos de ensino, a SPTrans mantém uma estrutura para o cadastramento, o qual  ocorre da seguinte forma:

A SPTrans cadastra os estabelecimentos de ensino situados no Município de São Paulo e fornece todo o material necessário a ser utilizado no cadastramento dos alunos.

Os alunos que têm direito ao passe Escolar preenchem um formulário de “solicitação de quota de passe escolar”, efetuam o pagamento da taxa correspondente no estabelecimento de ensino e aguardam uma média de 20 dias úteis para o recebimento do documento para aquisição do Passe Escolar. 

O Estabelecimento de ensino envia à SPTrans, via disquete ou formulário, os dados dos alunos, efetuando o pagamento da taxa referente às solicitações entregues;

No caso do disquete, a SPTrans formata o arquivo para emissão dos Cartões do Estudante, com a respectiva quota de passes; no caso dos formulários, estes são encaminhados para digitação por pessoal especializado;

A Unidade de Arrecadação encaminha o arquivo eletrônico para o Departamento de Informática da SPTrans para que seja realizada atualização do banco de dados, criptografia e posterior envio à empresa fornecedora/personalizadora de cartões.

A empresa fornecedora/personalizadora envia às Entidades Estudantis (UMES/UNE) os cartões, para que sejam coladas as fotos dos estudantes, bem como feita a aplicação de overlay de segurança;

Os cartões são disponibilizados para envio ou retirada pelos Estabelecimentos de Ensino, para que sejam posteriormente entregues aos estudantes.

A SPTrans, por meio do seu Departamento Financeiro, gerencia a conta que recebe os créditos referentes às taxas depositadas pelos Estabelecimentos de Ensino para emissão das carteiras dos estudantes, e realiza a partilha desses valores entre as Entidades Estudantis, UMES e UNE, e a própria SPTrans.

Atendimento:  A SPTrans disponibiliza serviços de atendimento aos vários tipos de usuários existentes. Atualmente, a Central 158 atende a todos os usuários que desejam efetuar reclamações e sugestões sobre o serviço prestado por ônibus e lotação , sobre os diversos tipos de bilhetes de passagem e demais questões ligadas ao sistema de Transporte Municipal. Os estudantes dispõem de atendimento no Setor de Carteira de Passe Escolar localizado na rua Joaquim Carlos, 655- Pari.

Central de Informações: O setor de carteira de Passe Escolar recebe ligações telefônicas dos usuários que têm qualquer tipo de comentário acerca da operacionalização do sistema. Procede uma triagem por tipo e, ao final do mês, emite um relatório demonstrativo.

b) Idosos (já estão sendo atendidos pelo sistema de Bilhetagem Eletrônica atual)

As mulheres com 60 anos ou mais e os homens com 65 anos ou mais possuem gratuidade no sistema de transporte, bastando para isso apresentar documento de identidade com foto. Uma das reclamações mais freqüentes dos usuários idosos sempre foi a questão de acomodação no interior do ônibus conciliada com a necessidade de serem assistidos quando do embarque e desembarque pelo motorista com vistas a evitar acidentes.

 A quantidade de assentos reservados na parte dianteira do veículo posicionados antes da catraca, não são suficientes, em algumas linhas e horários específicos para a acomodação de todos. Visando resolver esses problemas, os usuários idosos estão sendo cadastrados e recebendo, em seu domicílio, um cartão smart card – bilhete único, o qual possibilita o portador passar pela catraca e acomodar-se na parte traseira do veículo. Para a realização dos trabalhos de cadastramento estão sendo utilizados espaços físicos nas Sub-Prefeituras utilizando os bolsistas dos programas sociais,  Bolsa Trabalho e Começar de Novo.

c) Passageiros Especiais

Portadores de deficiência física ou mental, obesos e gestantes, dos quais somente os primeiros possuem gratuidade, são cadastrados na SPTrans de modo que, com a utilização de um cartão de identificação possam embarcar nos ônibus em condições especiais, ou seja, não são obrigados a  passar pela catraca. 

d) Demais gratuidades

Os demais usuários atualmente com direito à gratuidade, mas que ainda não são cadastrados na SPTrans, são:

· Oficiais de justiça – com identificação fornecida pelo próprio órgão (Justiça do Trabalho ou Federal) embarcam e desembarcam pela porta dianteira do veículo. 

· Entregadores de Correspondência Postal – funcionários dos correios quando em serviço específico de entrega de correspondência, portando uma identificação especial para essa finalidade, embarcam e desembarcam pela porta dianteira do veículo.

· Policiais – policiais militares, desde que estejam fardados, embarcam e desembarcam pela porta dianteira dos veículos.

· Guardas Civis – Guardas Civis Metropolitanos, desde que estejam fardados, embarcam e desembarcam pela porta dianteira dos veículos.

· Forças Armadas – os integrantes das forças armadas, desde que fardados, embarcam e desembarcam pela porta dianteira dos veículos.

· Crianças menores de 5 anos, normalmente no colo das mães ou acompanhada de um outro adulto, embarcam e desembarcam sem girar a catraca.

· Empregados das próprias empresas de transportes – os empregados das empresas operadoras e da SPTrans, e agentes de fiscalização da SMT, com suas próprias identificações funcionais embarcam e desembarcam pela porta dianteira dos veículos.

4.2.3.5 – Fiscalização

A SPTrans, por meio de sua Unidade de Arrecadação, realiza fiscalização/auditoria no Sistema de Cobrança de Passagens, no sentido de coibir manipulações, fraudes e prejuízos.

As principais áreas de atuação da equipe de fiscalização/auditoria da SPTrans são:

Escolas: A equipe de fiscalização/auditoria procede a averiguação nas solicitações  de emissão da carteiras de passe escolar efetuadas pelos estudantes. Na ocorrência de irregularidades, é emitido um relatório solicitando providências quanto ao cancelamento ou bloqueio das quotas.

Empresas Operadoras: Os trabalhos são realizados visando detectar possíveis irregularidades no estoque de bilhetes de integração e sua prestação de contas. 

Remição de Bilhetes de Passes: São fiscalizados os serviços de remição dos bilhetes de passagem, analisados os bilhetes remidos e outros procedimentos, de forma a apurar a existência de falsificações ou de bilhetes com características duvidosas. 

Central de Distribuição, Lojas e Postos de Venda: Os trabalhos de fiscalização abrangem: análise de estoque de bilhetes de  passagens, conferência física e prestação de contas. Toda e qualquer diferença é apurada para as devidas providências, inclusive falhas de procedimentos.

Bloqueios Eletrônicos: A equipe de fiscalização/auditoria procede a averiguação dos bloqueios eletrônicos instalados nos Terminais de Transferência, de forma a verificar se estão funcionando adequadamente e inutilizando os bilhetes magnéticos. Na existência de qualquer irregularidade, o equipamento é lacrado, sendo emitido um “Relatório de Irregularidade”, o qual é enviado ao Setor Laboratório, responsável pela manutenção dos Bloqueios Eletrônicos, para as devidas providências.

Análise em documentos: O setor de fiscalização/auditoria analisa planilha de vendas emitida pelo “Setor de Vendas e Resgate” abrangendo os postos que comercializam o passe escolar.  Na ocorrência de divergência em algum dos postos de venda, é realizado procedimento de fiscalização no local. 

Transurb: Quanto as atividades sob a responsabilidade do Transurb, os serviços de  fiscalização/auditoria são realizados obedecendo ao previsto no Regulamento Geral de Arrecadação - RGA.

4.2.4    NOVA REDE DE TRANSPORTE – BILHETE ÚNICO

A principal diretriz da concessão e permissão é a reorganização do transporte público de São Paulo concebida através de uma rede única de transporte, com integração intra e intermodal. 

Para viabilizar esta rede integrada faz-se necessária uma base física adequada, a qual requer a construção de corredores e do VLP.  A proposta prevê a implantação de um sistema de bilhetagem eletrônica que tornará possível a integração em qualquer ponto, sem a necessidade de grandes terminais, cujas construções consomem grandes volumes de recursos. Serão utilizadas soluções de infra-estrutura na forma de estações de contatos, onde seja possível o usuário efetuar transbordo sob condições de conforto, segurança e garantia de adequadas informações de uso da rede de transporte.  

A integração será possibilitada e incentivada através de política tarifária que não penalize o usuário. Para isso, deverá ser utilizado o recurso oferecido pela bilhetagem eletrônica, incluindo novas possibilidades de integração entre serviços, permitindo orientar o comportamento dos usuários no sentido de maximizar a utilização total da infra-estrutura de transporte coletivo público de passageiros.

Além disso é importante frisar que a bilhetagem eletrônica é fator de suma importância para a realização global da reestruturação planejada para o município de São Paulo, em virtude das possibilidades que oferece para a otimização do gerenciamento do sistema, destacando-se a rapidez de informações acerca dos hábitos do usuário, a implantação de tarifas diferenciadas e de integrações intra e intermodais.

Dentre várias outras vantagens, destacamos as diversas opções de destino com o pagamento de uma única passagem, elemento decisivo para atrair passageiros, considerando que grande parte dos usuários já realiza transbordo entre linhas, mesmo tendo que efetuar o pagamento de uma segunda tarifa.

Dessa forma, a implantação da Bilhetagem Eletrônica configura-se fundamental para a obtenção de pleno sucesso na implementação das mudanças planejadas, e forma única capaz de viabilizar a implantação do “Bilhete Único”.

O Bilhete Único, será implantado por meio da integração temporal, onde o cartão (smart card sem contato) registrará o horário em que o usuário iniciou sua viagem e, dentro de um intervalo pré-definido (2 horas, por exemplo), será permitida a utilização de outros ônibus, trens ou metrô, sem o pagamento integral de uma nova tarifa. 

O principal objetivo da proposta é beneficiar o morador das regiões mais afastadas, que, no modelo de tarifação atual, é obrigado a pagar várias tarifas. Assim, a implantação do Bilhete Único possibilitará a implementação de uma política tarifária mais homogênea para toda a cidade, além de possibilitar diversas formas de tarifação. 

De acordo com a Lei nº  13.241/01, de 12/12/2001, que dispõe sobre a organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o sistema de transportes na capital apresentará grandes mudanças, dentre as quais a criação da Rede Integrada de Transportes.

Em relação ao controle da receita a Lei 13.241/01, no seu artigo 31 estabelece que “O Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:

· Gerir as receitas e pagamentos comuns do Sistema Integrado e aos Serviços Complementares

· Reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do sistema;

· Captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento”.

No artigo 39 desta lei estabelece que: “Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representante dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no referido dispositivo.”

Acrescenta no parágrafo único deste artigo que a SPTrans manterá contas bancárias específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Sistema de Transporte.

Será enviado projeto de lei estabelecendo as principais diretrizes desta empresa de Economia Mista.

Para encaminhar essas determinações, em junho de 2002 foi criada, na SPTrans a Diretoria Adjunta de Gestão Econômica e Financeira do Sistema, embrião da nova empresa. Esta diretoria é composta por 3 áreas básicas:

· Controle da Arrecadação 

· Estudos Econômicos – Remuneração dos operadores

· Implantação da Bilhetagem Eletrônica

4.2.5  DISTRIBUIÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO, ARRECADAÇÃO –  SITUAÇÃO FUTURA - VISÃO GERAL

O novo modelo dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano terá como principais participantes:

Usuário (cliente): cidadão que necessita dos serviços de transporte para efetuar os seus deslocamentos. Para isso paga tarifa ou possui algum benefício tarifário (desconto ou gratuidade). 

Empresa Empregadora: empresa que adquire vales-transportes para os seus funcionários, em cumprimento à lei específica;

SMT – Secretaria Municipal de Transporte: órgão responsável pela regulação do transporte público (Poder Concedente e Permitente) 

Empresa Gestora de Recursos Financeiros: empresa de economia mista, formada pelo poder público e os concessionários do transporte com a finalidade de definir, credenciar, contratar, implantar, fiscalizar a receita tarifária e não tarifária do sistema de transporte, compreendendo as seguintes responsabilidades:

· Geração e controle dos meios de pagamentos e dos créditos eletrônicos;

· Contratação, operação e controle da venda e distribuição de títulos de transporte, cartões e créditos;

· Divisão da receita entre os operadores e controle da conta corrente do Sistema de Transporte;

· Reinvestir eventuais saldos na expansão e melhoria do Sistema; e

· Captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 

Rede de Distribuição Própria: lojas e postos de venda instalados e operados, direta ou indiretamente, pela Empresa Gestora de Recursos Financeiros ou por quem ela contratar;

Empresa Conveniada: empresa gestora de outros meios de transporte com as quais a SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros mantém convênios de integração. Exemplos: Metrô, CPTM, EMTU e etc.

Rede de Varejo Comum: empresas que distribuem para os usuários e/ou seus empregadores títulos de transporte, cartões e créditos emitidos ou gerados pela Empresa Gestora da Receita;

Rede de Venda e Recarga de VT: empresas que vendem aos empregadores e distribuem para os usuários títulos de transporte, cartões e créditos emitidos ou gerados pela Empresa Gestora da Receita;

Concessionário do Sistema Estrutural: Pessoa jurídica vencedora da concorrência pública que operará os serviços do sistema Estrutural e Central, bem como a operação e manutenção dos terminais e estações de transferência; e

Permissionário do Sistema Local: Pessoa jurídica vencedora da concorrência pública que operará os serviços do sistema Local.
O esquema abaixo demonstra o fluxo dos créditos eletrônicos e valores monetários do Sistema de Transporte.
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4.2.5.1 Emissão de  Cartões e Créditos Eletrônicos

A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros realizará a emissão dos bilhetes de passagem, cartões e créditos eletrônicos aceitos nos veículos de todo o  Sistema de Transporte Urbano, incluindo os vários subsistemas (estrutural, local, complementar, etc.).

Para isso, deverá dispor de contratos com empresas fabricantes de cartões, as quais deverão estar habilitadas a suprir em qualidade e quantidade a demanda de todas as categorias de usuários (Vale-transporte, Comum, estudante, Gratuidades e Passageiros Especiais).

Do mesmo modo deverá dispor de equipamentos e sistemas e infra-estrutura para emissão, controle, personalização e distribuição dos cartões e geração, contabilização, distribuição, controle dos créditos eletrônicos. O sistema deverá passar regularmente por processo de auditoria interna e externa.

Os cartões também necessitam que sejam guardados de forma segura, principalmente quando já inicializados e prontos para uso.

Por sua vez, os créditos eletrônicos necessitam ser gerados em ambiente seguro, através de equipamentos específicos, exclusivamente para esse fim. A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros será, portanto, a única e exclusiva geradora de créditos eletrônicos e emissora dos cartões Smart Cards.

Os parâmetros, critérios, procedimentos e, eventualmente, infrações serão estabelecidos posteriormente pelo Concedente/Permitente ou por quem for por esse  delegado. A emissão de passes e bilhetes, durante a transição, ocorrerá conforme descrito no item 4.2.3.1.

4.2.5.2 – Comercialização e Distribuição

A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros firmará convênios, contratos e outras tratativas comerciais visando a implantação e ampliação de rede de distribuição de cartões e créditos, buscando atender de maneira satisfatória todos os usuários do sistema de transporte.  

Para a distribuição e comercialização de cartões e créditos eletrônicos, são previstos inicialmente os seguintes canais, os quais deverão ser contratados ou conveniados pela empresa gestora:

a) Rede De Distribuição Própria – constituída de lojas e postos de venda de cartões e créditos eletrônicos das diversas categorias, a qual será providenciada e operada diretamente pela Empresa Gestora ou por sua (s) contratada (s). 

b) Empresas Conveniadas (Metrô, EMTU, CPTM) – são empresas estatais, gestoras de transporte público, que mantêm convênios de integração tarifária e ou de ação conjunta para fins de distribuição recíproca de bilhetes de passagem e ou créditos eletrônicos.

c) Rede de Varejo -  constituída para a comercialização, principalmente de créditos eletrônicos da categoria comum; será implantada de forma capilar, atendendo os requisitos de distribuição geográfica, padrões de qualidade de serviço e, principalmente, o atendimento aos pontos concentradores de demanda de origens de viagens.

d) Rede de Venda e Recarga de VT – poderá ser constituída pelas atuais e futuras empresas credenciadas para a comercialização de Vales-Transporte, as quais passarão por uma readequação de seus contratos de modo  a permitir a introdução de novas regras visando a constituição de um sistema de distribuição privada de créditos eletrônicos da categoria Vales-Transporte. Essas empresas deverão desenvolver, sob o acompanhamento e validação da Gestora de Recursos Financeiros, sistema  e logística apropriados para o tratamento das entregas (carga nos cartões) de todos os pedidos capturados pelas próprias empresas credenciadas, visando com isso propiciar a manutenção da atual regra, onde a empresa que realiza a venda se encarrega da entrega do produto vendido.

Os serviços de distribuição de cartões e créditos eletrônicos deverão ser realizados segundo alguns critérios gerais, tais como:

a) Cobertura dos diversos segmentos de usuários (evitar que certos segmentos de usuários sejam atendidos insatisfatoriamente).

b) Cobertura geográfica (evitar que certas regiões do Município sejam atendidas insatisfatoriamente).

c) Riscos a serem evitados :

· Interrupção da prestação dos serviços;

· falha / qualidade de atendimento;

· fraudes, 

· riscos financeiros, 

· riscos tecnológicos

d) Garantias e Seguros.

Os custos de comercialização serão apurados e considerados no cálculo da tarifa, conforme determina o artigo 27, parágrafo segundo da  Lei 13.241/01.

Durante um período de, no máximo, 1 (um) ano poderá ser necessário que cada área concedida opere  alguns postos e lojas. Atualmente, esses locais são operados pelos consórcios e a operação das lojas é contratada pelo Transurb.

A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros deverá providenciar e garantir lastro sobre a distribuição e comercialização de bilhetes de passagem e créditos eletrônicos.

Os parâmetros, critérios e procedimentos e eventualmente infrações serão  estabelecidos posteriormente pelo concedente/permitente ou por quem for por esse  delegado.

4.2.5.3 - Forma de Prestação de Contas dos Concessionários e Permissionários

Todos os veículos vinculados ao serviço de transporte coletivo urbano deverão ter instalados os equipamentos especificados no Anexo 5.4.

Os concessionários e permissionários deverão enviar, diariamente, à SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros todas as informações coletadas nos veículos, receber as informações do Sistema Central e retransmití-las aos veículos.

O valor arrecadado em dinheiro poderá permanecer em poder dos concessionários e permissionários, a título de compensação de crédito.

Só serão aceitas as informações até o segundo dia útil após a operação. Serão recebidas através dos serviços de telecomunicação mencionado no item 4.2.8.1.

Durante a implantação e implementação do sistema de bilhetagem serão aceitos, como forma de pagamento da tarifa do sistema de transporte, bilhetes de passagem, créditos eletrônicos e dinheiro.

Assim, os atuais controles e procedimentos, descritos no item 4.2.3.3 continuarão existindo, sendo que:

a) Quando os veículos são recolhidos à garagem, um funcionário do Setor de Plantão deverá coletar os números encerrantes das catracas e registrá-los no sistema. Paralelamente, os funcionários do Setor de Recebedoria irão conferir a féria entregue pelos cobradores e confrontá-las com os dados extraidos dos cartões de bordo. Dessa forma, será realizado o confronto entre os dados dos encerrantes colhidos visualmente com os dados eletrônicos sempre que necessário.

b) Ao final dos trabalhos de conferência, deverá ser gerado o Relatório de Arrecadação Diária (R.A.D.), contemplando o somatório dos Relatórios Diários de Bordo. Esse documento, deverá ser transmitido diariamente à SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros, via meio definido pela Gestora, até o segundo dia útil após a operação.

c) Durante o período de transição, onde haverá o convívio dos dois sistemas, os bilhetes de passagem recebidos serão enviados para remição até o segundo dia útil após  a operação.

d) Os bilhetes integrados ônibus + metrô deverão ser enviados diretamente pela empresa operadora à Cia do Metropolitano, a qual informará à SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros as quantidades efetivamente recebidas.

A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros providenciará a conciliação das informações constantes dos R.A.D.´s transmitidos pelas empresas com os dados da transmissão automática dos validadores, com os  dados da efetiva prestação de contas da fase de transição, e com as informações fornecidas pelo Metrô e ou CPTM relativas aos bilhetes efetivamente entregues. Havendo diferenças, as mesmas serão descontadas da remuneração dos concessionários e permissionários.

Os parâmetros, critérios, procedimentos e eventualmente infrações serão, posteriormente, estabelecidos pelo concedente/permitente ou por quem for por esse  delegado.

4.2.5.4 - Forma e Disposição de Pagamentos dos concessionários e Permissionários

4.2.5.4.1 – Concessionários/Permissionários

Da remuneração calculada conforme anexo específicos, serão deduzidos os valores retidos pelos concessionários e permissionários, provenientes da cobrança a bordo, diferenças de féria apuradas, multas aplicadas e outras, de acordo com o estabelecido no Edital, Contrato e Anexos.

Para o pagamento serão observadas as seguintes regras e procedimentos:

a) Nos documentos fiscais pertinentes deverão constar os número de registro do contrato na Secretaria Administrativa da CONCEDENTE/PERMITENTE, a data de sua assinatura e o mês a que se refere.

b) No Caso de consórcio, os créditos da remuneração poderão ser feitos aos consorciados, nas proporções indicadas pela empresa líder. Tais informações deverão ser enviadas à SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros até às 12:00h do dia útil anterior ao pagamento.

c) A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros poderá descontar de qualquer pagamento, importância que a qualquer título lhe seja devida pelo CONCESSIONÁRIO/PERMISSIONÁRIO, por força deste ou de outros contratos.

d) A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, na hipótese da inobservância, pelo CONCESSIONÁRIO/PERMISSIONÁRIO, de suas obrigações tributárias, até comprovação de regularidade.

e) Os pagamentos somente serão efetuados mediante crédito em conta corrente que o CONCESSIONÁRIO/PERMISSIONÁRIO deverá manter no Banco indicado pela CONCEDENTE/PERMITENTE.

f) O cálculo da remuneração e a compensação dos valores ocorrerá diariamente, e os depósitos serão efetuados 5 (cinco) dias úteis após a operação.

g) Os valores arrecadados nos coletivos poderão ser utilizados para compensar valores até o limite do valor de remuneração diária. Caso o valor da arrecadação seja superior à remuneração, a diferença deverá ser depositada pelo CONCESSIONÁRIO/PERMISSIONÁRIO, em conta corrente informada pela Empresa Gestora de Recursos Financeiros, no primeiro dia útil subsequente à operação.

h) Durante a fase de transição, os operadores dessas modalidades poderão continuar recebendo os passes e Vales-Transporte e procedendo de acordo com o disposto no item 4.2.3.3. 

i) Para efeito de remuneração somente serão consideradas as informações provenientes do sistema de Bilhetagem Eletrônica efetivamente transmitidas para a Empresa Gestora de Recursos Financeiros.

Os parâmetros, critérios, procedimentos e eventualmente infrações serão estabelecidos posteriormente pelo concedente/permitente, ou por quem for por esse  delegado.

4.2.5.5 - Fiscalização

A SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros, se reserva no direito de realizar fiscalização/auditoria ampla e completa no Sistema de Bilhetagem Eletrônica, tantas vezes e na forma por ela estipulada, a seu exclusivo critério, podendo realizar a atividade diretamente ou contratando empresa especializada para atuar nesse fim.

Os serviços de fiscalização/auditoria serão realizados no sentido de coibir manipulações, fraudes, evasões de receitas e prejuízos.

A apresentação da “Equipe de Auditoria/Fiscalização”  ao local dos trabalhos será realizada por meio de documento redigido e assinado pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros, onde constará, também, as determinações quanto aos trabalhos a serem executados.

Para a realização dos trabalhos de fiscalização/auditora o Concessionário/Permissionário obriga-se a:

a) Prestar esclarecimentos e informações solicitadas pela “Equipe de Auditoria/Fiscalização”  garantindo o acesso , a qualquer tempo, às suas instalações, principalmente nas dependências onde estão instalados os equipamentos de controles operacionais e de coleta de dados dos veículos.

b) Atender prontamente as reclamações, exigências ou observações feitas pela “Equipe de Auditoria/Fiscalização”, refazendo ou corrigindo trabalhos ou procedimentos operacionais que comprovadamente não estiverem de acordo ou dando margem a ocorrência de queda na qualidade dos serviços prestados.

Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações somente produzirão efeito se processadas por escrito.

Os critérios, parâmetros e procedimentos serão objetos de Regulamento específico a ser emitido pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros com previsão de atualização ao longo do tempo.

4.2.6  – SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA

4.2.6.1 Visão Geral

A bilhetagem eletrônica é um instrumento de suma importância para a realização da reestruturação planejada para os transportes no Município de São Paulo. Além de possibilitar a implantação de uma estrutura tarifária mais complexa, envolvendo a integração entre os modais e possibilitando uma série de alternativas de cobrança de tarifas, possibilitará a otimização do gerenciamento do sistema, destacando-se a velocidade com que as informações estarão disponibilizadas. 

O Sistema de Bilhetagem Eletrônica no transporte coletivo de São Paulo passou e está passando por processo de redefinições e readequações, para que, além de possibilitar o descrito acima, seja utilizado como um poderoso instrumento de gestão do transporte coletivo da cidade. De forma resumida, destacam-se alguns objetivos deste sistema, dentre eles:

· INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA - Temporal / Operacional

· CONTROLE DE EVASÃO DE RECEITAS

· SEGURANÇA - venda - arrecadação - ônibus

· FLEXIBILIDADE TARIFÁRIA

· CONTROLE RÁPIDO DA ARRECADAÇÃO

· REDUÇÃO DOS CUSTOS

· MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO - Racionalização

· OUTRAS FONTES – Propaganda

O desenvolvimento tecnológico que está sendo incorporado ao sistema de cobrança de tarifas trará um novo conceito de bilhete de passagem, tanto no produto em si como na sua utilização, destacando-se a rapidez de informações acerca dos hábitos dos usuários, a implantação de tarifas diferenciadas e de integrações intra e intermodais.

É composta de conjunto de normas de procedimentos, equipamentos e programas informatizados, de forma que o usuário consiga, com o uso de cartões, efetuar pagamentos dos seus deslocamentos entre os pontos de origem e de destino e gozar do benefício de integração, que lhe proporcionará economia. 

O Sistema de Bilhetagem Eletrônica tem como principais funções gerar, distribuir, comercializar, controlar e transportar eletronicamente as informações relativas às transações de recarga e de pagamento das passagens por meio do cartões utilizados no Sistema de Transporte Coletivo.

4.2.6.2  – Funcionalidades do Sistema de Bilhetagem Eletrônica

As principais funcionalidades do  Sistema de Bilhetagem Eletrônica são:

a) Cadastramento de Usuários: consiste na identificação do usuário junto ao Gestor do Sistema, onde será caracterizada a categoria de usuário e forma de utilização do cartão entre os diversos parâmetros que o sistema disponibiliza, bem como permitirá a personalização externa do cartão.  
b) Emissão de Cartões: consiste em gravar eletronicamente as informações do cadastro, necessárias na política de utilização do cartão, através de sua apresentação a um dispositivo para gravação de cartão sem contato e à impressão externa do código do cartão.
c) Geração de Créditos: consiste na operação de geração dos créditos eletrônicos de todas as viagens que serão posteriormente distribuídas para comercialização nos postos de venda e que, serão utilizados pelos usuários. 
d) Distribuição de Créditos: consiste nas operações de transferência dos créditos eletrônico desde a sua geração na SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros, passando pelos vários níveis de postos de distribuição, até chegar aos pontos de comercialização e ao usuário final que efetivamente utilizará os créditos.      

e) Comercialização de Créditos: consiste na operação de compra antecipada de créditos de viagem nos postos de venda pelos usuários portadores de cartão sem contato (smart card), ou pelas empresas que solicitarem a compra dos créditos Vale Transporte para seus funcionários.  

f) Utilização de Créditos: consiste na apresentação do cartão que contém valores para viagem, ao equipamento validador dos veículos de transporte coletivo, que irá efetuar a operação de débito do valor correspondente a viagem de acordo com a política tarifária vigente.
g) Transmissão: consiste em todas as ações de transmissão de dados que serão realizadas ao longo dos processos:  entre o cartão e o validador, entre o validador e o computador de garagem, entre o computador de garagem e o Sistema Central, entre os postos de venda e o Sistema Central.  
h) Certificação: consiste na certificação das transações de viagem e de recarga efetuadas diariamente e submetidas a um dispositivo de segurança, com o objetivo de identificar supostas fraudes no sistema.
i) Processamento: consiste no processamento dos dados de transações de viagem e de recarga que já passaram pela certificação e são submetidas por várias etapas de atualização de tabelas e acumuladores da base central de dados.
j) Gerenciamento: consiste em cadastrar, no Sistema Central, informações referente a política de utilização e recarga de cartões, bem como consulta e relatórios para o acompanhamento operacional e financeiro do sistema, e conta corrente de cartões de usuários.

4.2.6.3 – Potencialidades de Uso das Informações

As  potencialidades de utilização das informações geradas pelo Sistema de Bilhetagem Eletrônica:

· Planejamento Operacional

· Nº de passageiros por linha, faixa horária, etc.

· Tempo de viagem e tempo ocioso. 

· Controle e Fiscalização

· Horário das partidas e chegadas;

· Controle de Fraudes (estudantes, gratuidade, etc).

· Planejamento da Rede de Transporte

· Rastreamento da integração.

· Gestão Econômica

· Controle da venda e receita;

· Controle do custo.

· Controle e Gestão dos Benefícios

· Estudante;

· Gratuidade;

· VT (empregador).

· Usuários

· Integração Temporal;

· Descontos (entrepico / dia da semana);

· Tarifas semanais / mensais e etc;

· Garantias (perda e roubo).

4.2.6.4 – Módulos do Sistema de Bilhetagem Eletrônica
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Os principais módulos desse sistema são:

a) Sistema Central: responsável pela emissão, validação e compensação de créditos eletrônicos;

b) Sistema de Cadastro e Atendimento dos Usuários: responsável pelo cadastramento dos usuários com benefícios tarifários, cancelamentos, revalidações e emissão de segunda via de cartões e atendimentos diversos, através de call-center;

c) Sistema de Garagem: responsável pela recepção e transmissão dos dados entre o Sistema  Central e os validadores, e vice-versa;

d) Sistema de Distribuição: responsável pela distribuição e comercialização dos créditos eletrônicos e cartões;

e) Rede de Terminais: locais onde os usuários vão adquirir seus cartões e créditos.  São de diversos tipos (equipamento assistido, auto atendimento, recarga automática, etc.), objetivando o atendimento ao  usuário com qualidade e rapidez;

f) Validadores / Cartões: o usuário ao entrar no ônibus apresenta o cartão ao validador (equipamento que controla o acesso). Este procede a leitura e verificação de validade do cartão, deduz e atualiza os dados de integração, o saldo e libera a catraca. Cada transação deve ter suas características armazenadas na memória do validador;

g) Sistema de Comunicação: responsável pela integração de todos os módulos do Sistema de Bilhetagem Eletrônica. Esse sistema contará com um Data Center, que concentrará todos os dados gerados pelo Sistema de Bilhetagem Eletrônica;

Os softwares dos Sistemas Central, de Distribuição e de Comunicação serão  contratados, desenvolvidos, implantados e operados pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros. Caberá ainda à SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros a compra dos equipamentos necessários ao funcionamento desses sistemas e dos cartões Smart Card sem contato. 

Quanto aos postos de recarga dos cartões e os equipamentos necessários a esse posto, parte deles será operado e adquirido pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros e prevê-se a implantação de postos por toda a cidade através da constituição de parcerias com empresas que possuam sistemas de distribuição de produtos ou serviços e redes de comunicação e transmissão de dados.

Aos operadores de transporte dos sub-sistemas estrutural e local cabe a aquisição, instalação, operação e manutenção do Sistema de Garagem e de cerca de dezesseis mil validadores eletrônicos embarcados, acoplados às catracas de controle de acesso dos veículos.

4.2.6.5  – Parâmetros Gerais e Tipos de Cartões (inicialmente definidos)

Os Parâmetros Gerais no Sistema Central permitem que se definam algumas configurações padrões utilizadas nos processos de emissão de cartão, cadastramento de usuários e principalmente dados que caracterizam a política de utilização e venda de viagens no município de São Paulo, bem como parâmetros para validadores e para os pontos de venda (PDV):

a) Integração:

· Limite máximo de viagens permitidas como integração;

· Tempo máximo em minutos permitidos para o período de integração;

· Valor da tarifa para as Integrações;

b) Restrições de Utilização dos Cartões:

· Faixa horária para restrição de utilização em viagens (até 3 intervalos de horários em horas e minutos);

· Faixa horária para desconto na utilização de viagens (até 3 intervalos de horários em horas e minutos) e seus respectivos descontos;

· Período de Férias Escolares (até 3 intervalos de datas com ano, mês e dia);

· Calendário por mês indicando os dias úteis, sábados, domingos e feriados;

· Tempo para reapresentação do cartão.

c) Venda (PDV):

· Limite máximo, em valores, para cada transação de venda ao usuário;

· Limite máximo, em valores, para o saldo do cartão.

d) Devolução de valores para cartões em Lista Vermelha:

Número de dias após a entrada do cartão na lista vermelha, para geração de uma solicitação de emissão do cartão e download para o Sistema de Distribuição com os saldos a serem gravados no cartão de substituição;

e) Tipos de Cartões

Família de cartões sem contato

· Cartão Comum: destinado aos clientes eventuais e aqueles que usualmente pagam as passagens em dinheiro;

· Cartão Vale-Transporte: destinado aos empregados em geral. 

· Cartão Estudante: destinado aos estudantes, exercendo, também, a função de Identidade Estudantil.

· Cartões Operacionais: Serviço, ½ Viagem, Garagem/Prefixo/Catraca, Linha, Paese, Fiscais e Teste; 

· Cartão Funcional: destinado à Identificação Funcional dos funcionários do Sistema de transporte;

· Cartão Gratuidade: destinado aos usuários isentos do pagamento da tarifa; e

· Cartão de Bordo: de uso exclusivo da tripulação do ônibus, com a função de liberar a catraca para os passageiros que pagam com dinheiro ou passe.
4.2.6.6  – Moeda Eletrônica de Transporte e Tipos de Descontos

O Sistema de Bilhetagem Eletrônica poderá trabalhar com valores em unidade monetária corrente ou em viagens, em seus vários níveis e módulos do sistema. Para possibilitar a implantação da política tarifária proposta, será adotado como referência quantidade em valor monetário, gravada no cartão.
A distribuição dos créditos gerados entre os diversos níveis do Sistema de Distribuição também levará em consideração a unidade monetária corrente.
O usuário quando for comprar suas passagens virtuais, deverá solicitá-las em valor total e esta será gravada em seu cartão.
O débito da passagem no cartão do usuário deverá levar em consideração a tarifa vigente naquele modal e debitar o valor correspondente no cartão.
Cada cartão possui duas carteiras eletrônicas, que são utilizadas como porta moeda para o transporte.  Estas carteiras foram classificadas em:

Carteira 1:  porta moeda de transporte com restrição de uso.  É utilizada para os cartões do tipo estudante e vale transporte.

Carteira 2:  porta moeda de transporte sem restrição de uso.  É utilizada para os diversos cartões de usuários que permitem a aquisição de valores, ou seja, comum, vale transporte, estudante.

O Sistema de Bilhetagem Eletrônica permite a adoção de vários tipos de descontos, que poderão ser implementados de acordo com a política tarifária vigente. O Sistema Central deverá enviar para as garagens, uma tabela contendo os parâmetros que ativam, nos validadores, diversos tipos de desconto  nas tarifas, a saber:

Desconto por dia da semana

Associado a uma determinada data (domingo, feriado ou data específica), podendo ser aplicado ou não, conforme o tipo de cartão.

Desconto em determinadas faixas horárias.

Serão parametrizados os percentuais de desconto, para até três faixas horárias (por exemplo, entre-picos), aplicando-se ou não, conforme o tipo de cartão.

Desconto para ida e volta na mesma linha.

Será parametrizado um percentual de desconto no caso de o usuário se utilizar da mesma linha na ida e na volta, podendo ser aplicado ou não, conforme o tipo de cartão.

Desconto para integração temporal

A tabela de parâmetros do validador deverá prever as seguintes variáveis:

Tempo total para integração;

Número máximo de integrações permitidas, dentro do intervalo de tempo estabelecido no item anterior;

Valor da tarifa de integração ou percentual de desconto para cada integração levando em consideração características da viagem origem e da viagem corrente e pela consulta de uma tabela de descontos;

Premiação por fidelidade

Para premiar o usuário que  utiliza  o sistema municipal, ou determinada linha, de forma freqüente  e acima de determinado número de viagens durante um período estabelecido.  Pode-se adotar o processamento no Sistema Central, para premiação posterior à utilização;

4.2.6.7 – Sistema Central de Processamento -  Emissão de Créditos e Cartões, Processamento, Controle e Compensação – SCP

O Sistema Central de Processamento tem como principais funcionalidades:
· Emissão dos Cartões
· Geração dos Créditos Eletrônicos

· Processamento das informações de utilização (validadores) e venda de crédito (ponto de venda)

· Segurança (“ SAM” )

· Conexão on line com Sistema de Cadastro e Atendimento do Usuário

· Parâmetros do Sistema

· Integração

· Tarifas

· Descontos

· Restrições de Uso

· Criação de Novos Cartões

· Lista de Cartões Inválidos (Lista vermelha)

· Compensação de Valores entre Operadoras (Clearing House)

· Sistema de Informação

· Relatórios estatísticos e econômicos

· Linhas utilizadas nas viagens integradas

· Conta corrente dos cartões

4.2.6.8 – Sistema de Cadastramento e Atendimento – SCA

O SCA é responsável pelo atendimento e cadastramento dos usuários com direito a cartões.

Poderão existir vários pontos de atendimento distribuídos pelo município de São Paulo, onde terá instalado um microcomputador com o Sistema de Cadastro e Atendimento conectado ao Banco de Dados Central, na SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros, de modo on-line e real-time.  O número de SCAs conectados ao Banco de Dados Central poderá gerar necessidades de upgrade do equipamento central, onde a responsabilidade destas novas aquisições serão da SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros. 

Alguns SCAs podem ter a funcionalidade de revalidação de parâmetros de cartões. Esta revalidação será feita por meio de um dispositivo de leitura e gravação de cartão sem contato ligado a serial/RS232 do microcomputador utilizando o SAM de revalidação.

Como funções do SCA, temos:

a) Cadastro de Escolas: Consiste em atualizar o cadastro de escolas que serão utilizadas para vínculo aos usuários e seus respectivos cartões;

b) Cadastro de Usuários: Consiste em atualizar o cadastro de usuários com informações básicas para personalização do cartão e identificação dos usuários, necessária para o processo de registro de perda do cartão.  Os usuários de vale transporte não serão cadastrados neste sistema, processo que deverá ser de responsabilidade do Sistema de Distribuição;

c) Importação de Dados de Estudante: Consiste em importar arquivo enviado pelas escolas ou unidades estudantis para atualização do cadastro de usuários com informações das cotas mensais para o novo período letivo e sua respectiva validade.  Estes arquivos deverão ter formato único que será definido no detalhamento deste processo;

d) Controle de Personalização: Consiste em cadastrar as empresas responsáveis pela personalização externa do cartão e rotinas para importação e exportação de dados relacionados a estas funcionalidades, inclusive o histórico e atualização de cada usuário;

e) Registro de Perda: Consiste em atender o usuário, identificá-lo e registrar a perda de seu cartão, encaminhando-o para a lista vermelha e solicitando a emissão da segunda via do cartão.  Este registro poderá disparar também a solicitação de devolução de créditos remanescentes para o novo cartão;

f) Revalidação dos Cartões: Consiste em atender aos usuários e por intermédio de um dispositivo de leitura/gravação de cartão sem contato, efetuar a atualização de informações no cartão que permitam a compra de viagens e utilização no transporte coletivo.

Os dados alteráveis através da função de revalidação são os seguintes:

· Data de validade do benefício;

· Limite Diário de Utilização;

· Limite Semanal de Utilização;

· Limite Mensal de Utilização;

· Quantidade de Dias da Semana permitidos;

· Código da Escola/Empresa de Vale Transporte;

· Permite Acompanhante de Deficiente;

Cotas mensais, de janeiro a dezembro, para compra de viagens de estudante.

Poderão existir vários pontos de atendimento distribuídos pelo município de São Paulo, onde terá instalado um microcomputador com o Sistema de Cadastro e Atendimento conectado ao Banco de Dados Central de modo on-line e real-time.  

O número de SCAs conectados ao Banco de Dados Central poderá gerar necessidades de upgrade do equipamento central. 

Alguns SCAs podem ter a funcionalidade de revalidação de parâmetros de cartões. Esta revalidação será feita através de um dispositivo de leitura e gravação de cartão sem contato ligado a serial/RS232 do microcomputador utilizando o SAM de revalidação.

4.2.6.9 -  Sistema Central de Distribuição – SCD

No Sistema Central de Distribuição concentrará as atividades relacionadas à distribuição de créditos, homologação de distribuidoras, concentração das informações de recarga, centralização das informações referentes às empresas de vale transporte autorizado e servir de elemento de ligação dos distribuidores de créditos com o Sistema Central de Operação.

A distribuição de créditos será realizada pelas lojas de distribuição especializada, permissionários e distribuidoras, que instalarão pontos de venda e de recarga em todas as regiões da cidade.

A recarga dos créditos será efetuada nas lojas, postos avançados de recarga (terminais de transporte, shopping, etc.), quiosques, empresas empregadoras, entre outras, desde que disponha de equipamentos apropriados.

O Sistema de Distribuição estará constantemente enviando e/ou recebendo arquivos do Sistema Central, dentre os arquivos já definidos destacamos:

a) Parâmetros de venda para cartão do usuário;

b) Cartões emitidos e enviados para o Sistema de Distribuição;

c) Valores para devolução de saldo dos cartões em Lista Vermelha;

d) Lista de Recarga para Vale Transporte em PDVs;

e) Vínculo entre PDV e Cartão máster;

f) Registro de Perda de Cartão Vale Transporte;

g) Empresa Empregadora;

h) Vínculo entre Cartão VT e Empresa Empregadora;

i) Solicitação de Lista de Recarga de Vale Transporte;

j) Solicitação de Emissão de Cartão máster;

k) Transação de Recarga;

l) Cadastro de Estudantes;

m)  Dados para personalização de cartões estudante;

n)  Dados dos cartões estudantes personalizados:

o) Dados para personalização de cartões por terceiros; e

p) Dados dos cartões personalizados por terceiros;

4.2.6.10 - REDE DE DISTRIBUIÇÀO - Formas de Comercialização e Distribuição de Cartões e Créditos
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4.2.6.10.1 - Parâmetros e Definições Gerais do Sistema de Distribuição

O Sistema de Distribuição estará constantemente enviando e/ou recebendo arquivos do Sistema Central, dentre os arquivos já definidos destacamos:

· Parâmetros de venda para cartão do usuário;

· Cartões emitidos e enviados para o Sistema de Distribuição;

· Valores para devolução de saldo dos cartões em Lista Vermelha;

· Lista de Recarga para Vale Transporte em PDVs;

· Vínculo entre PDV e Cartão Master;

· Registro de Perda de Cartão Vale Transporte;

· Empresa Empregadora;

· Vínculo entre Cartão VT e Empresa Empregadora;

· Solicitação de Lista de Recarga de Vale Transporte;

· Solicitação de Emissão de Cartão Master;

· Transação de Recarga;

· Cadastro de Estudantes;

· Dados para personalização de cartões estudante;

· Dados dos cartões estudantes personalizados:

· Dados para personalização de cartões por terceiros; e

· Dados dos cartões personalizados por terceiros;

O Sistema de Bilhetagem prevê a existência de 2 modalidades de Vale Transporte de acordo com os créditos neles carregados são elas:

1. Vale Transporte Autorizado: Nesta modalidade, os créditos adquiridos pelas empresas não são carregados nos cartões VT, mas sim ficam armazenados na Conta Corrente do VT no Sistema Central. O Cartão VT Autorizado libera a catraca  e gera uma Transação de Viagem, identificando a sua utilização. Os saldos são atualizados diariamente através das  Transações de Viagem que são disponibilizadas pelo Sistema Central de Bilhetagem após a coleta e verificação das assinaturas. Quando os cartões atingirem saldos insuficientes, os mesmos devem ser incluídos na Lista Vermelha VT Autorizado para bloquear sua utilização.

2. Vale Transporte com créditos: Nesta modalidade, os Cartões são carregados com créditos na sua carteira específica para Vales  Transportes e liberam a catraca mediante o desconto do crédito correspondente. Diferentemente dos Catões VT Autorizados, o VT com créditos necessita ser recarregado com as quantidades de créditos adquiridas pelas empresas contratantes do VT. Essa recarga pode ocorrer em totens, PDVs e outros periféricos homologados pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros, de acordo com regras definidas no modelo de negócios de comercialização.

Gerenciamento do VT: O gerenciamento da comercialização, atendimento , recarga e distribuição do Vale Transporte do trabalhador é função integrante do Sistema de Distribuição. Todas as funcionalidades referente ao funcionamento do Sistema de Distribuição, incluindo as relativas ao VT serão especificadas pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros. A empresa contratada para desenvolver o Sistema Central irá determinar as interfaces necessárias para a comunicação sistema Distribuição e Sistema Central de Bilhetagem, as funções relativas a solicitação e transferência de créditos entre M0 e M1,  a arquitetura de segurança a ser seguida e fornecer as licenças de SAMs para os PDVs e a definição dos protocolos de transferência de créditos entre cartões Masters e transferência de créditos entre cartão Master e Cartão do usuário.

As funções mínimas que o Sistema de Distribuição irá prover para o gerenciamento das várias modalidade de Vale Transporte são as seguintes:

· Solicitação de cartões por parte das empresas;

· Solicitação periódica de vales transportes discriminando quantidades de créditos por cartão;

· Funcionalidades de acompanhamento dos pagamentos dos créditos solicitados;

· Cadastramento central dos usuários de Vale Transporte;

· Atendimento dos usuários para os casos de perda e inclusão na Lista Vermelha,

· Controle do saldo das contas correntes dos cartões VT Autorizados;

· Seleção das Linhas para recarga a bordo;

· Geração e disponibilização das Listas de Recarga de VT a bordo no formato final de acordo com o critério de seleção de Linhas;

· Geração e disponibilização das listas de Recarga de VT nos PDVs;

· Geração e disponibilização das Aquisições de VT por parte das Empresas usuárias;

· Distribuição das Listar de Recarga de VT entre os PDVs;

· Coleta das Transações de Vendas realizadas nos PDVs;

· Disponibilização das Transações de Vendas nos servidores do  Sistema Central de Processamento;

4.2.6.10.2 – Funcionalidades

As funcionalidades previstas no Sistema Central relativas ao Vale Transporte estão descritas a seguir:

a) Assinatura das Listas de Recarga VT dos PDVs:  As Listas de Recarga VT dos PDVs devem ser geradas integralmente pelo Sistema de Distribuição de acordo com os pedidos de créditos efetuados e pagos pelas empresas adquirentes do VT. 

b) Processamento dos Saldos das Empresas usuários de VT Autorizado: O controle dos pagamentos e aquisições de VTs Autorizados por parte das Empresas Usuárias de VT é do Sistema de Distribuição. A totalização destas Aquisições devem ser enviadas ao Sistema Central para que o mesmo efetue o devido processamento destas informações atualizando as Contas Correntes dos Cartões VT Autorizado.

c) Geração e distribuição da Lista Vermelha de VT Autorizado: O controle dos saldos dos Cartões VT Autorizados é efetuado pelo Sistema Central com base nas informações de aquisição passados pelo Sistema de Distribuição e nas Transações de Viagem com VT Autorizado. O Sistema Central efetua a geração da Lista Vermelha de VT Autorizada incluindo os cartões que atingirem os saldos limites definidos. A utilização destes cartões será bloqueada nos validadores. 

d) Inclusão de Cartão VT na Lista Vermelha: As solicitações de inclusão de Cartões VT de qualquer modalidade na Lista Vermelha ocasionado por roubo ou perda é de responsabilidade do Sistema de Distribuição através de Up/load.

e) Liberação de Devolução dos Créditos VT Perdidos: Refere-se à liberação para a devolução dos Créditos VT que estavam no saldo dos Cartões VT incluídos na Lista Vermelha.

f) Emissão dos Cartões VT: A Emissão de Cartões VT é efetuado pelo Sistema de Emissão de Cartões, subsistema do Sistema Central de Processamento, mediante solicitação do Sistema de Distribuição.

g) Geração de Créditos VT: A Geração de Créditos VT e a sua transferência do Cartão Master M0 X Cartão Master M1 é efetuado pelo Sistema Central mediante solicitação do gestor do Sistema de Distribuição.

h) Atualização do Saldo dos Cartões VT com Créditos: Os Cartões VT com créditos, têm seu saldo atualizado pelo Sistema Central através do processamento das Transações de Viagem e Transações de Venda.

4.2.6.10.3 Lista Vermelha

A Lista Vermelha é gerada diariamente no Sistema Central e enviada às garagens para que as mesmas efetuem sua distribuição entre os validadores embarcados. Trata-se de uma lista circular, na qual os cartões listados  podem ser retirados quando atingirem um determinado limite de tempo ou quando ocorrer a tentativa de utilização de um dos cartões identificados na lista como um cartão a ser inibido permanentemente.

A inclusão do cartão na Lista Vermelha poderá seguir critério configurado em parâmetro específico que segue:

Tradicional:  à medida que o registro de perda do cartão for autorizado e enviado para o Sistema Central, é imediatamente incluído na Lista Vermelha.

Por utilização: é efetuado o registro de perda do cartão, que só será incluído na lista vermelha no momento do recebimento da primeira transação de viagem após a data do registro de perda.

Por garagem:  a medida que o registro de perda do cartão for autorizado e enviado para o Sistema Central, é imediatamente incluído na Lista Vermelha.  Esta lista será classificada por garagem, que deverá levar em consideração a última viagem utilizada pelo cartão.

4.2.6.10.4  – Exploração Publicitária nos Cartões

Todos os cartões possuirão impressão gráfica em ambas as faces, em 04 cores, e serão impressos com lay-out determinado pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros. Além disso, permitirão a inclusão de propaganda em uma das faces.

A comercialização do espaço publicitário do cartão ocorrerá por meio de processo específico, visando auferir receitas que minimizarão os custos de aquisição.

4.2.6.11 - Equipamentos Embarcados e Sistema de Gerenciamento de Garagem – SGG

Os consórcios e as cooperativas vencedoras do processo licitatório deverão adquirir no mercado e instalar em suas garagens os sistemas de gerenciamento de garagem, conforme especificações técnicas constantes do anexo 5.4 - Infra-estrutura para Bilhetagem Eletrônica.

Estes sistemas são pacotes constituídos de validadores, transmissores/ receptores, módulo de comunicação e armazenamento, e são fornecidos pelos fabricantes de validadores.

Validadores - A partir de dados lidos nos cartões Smart Cards sem contato que lhe são apresentados e de dados existentes em sua memória (parâmetros operacionais), os validadores emitem comandos de liberação para a catraca eletromecânica, autorizando ou não a passagem (atua em conjunto com a catraca eletromecânica).

O validador, em relação aos cartões, além de ler os seus dados, como mencionados acima:

- decrementa créditos;

- grava informações sobre a viagem que está sendo realizada;

- apresenta mensagem no painel alfanumérico, que indica ao usuário as características particulares da transação;

Armazena em sua memória interna todas as transações que realiza com os cartões de passageiros e as transmite ao Sistema Gerenciador da Garagem, quando do recolhimento do veículo.

As informações básicas que são recebidas dos validadores para a Garagem e posteriormente para o Sistema Central de Processamento e deste para os validadores, são:
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· Passageiros por tipo;

· Passageiros por linha, faixa horária, ½ viagem e sentido;

· Horários de partidas por linha;

· Tempo de ½ viagens

· Tempo ocioso entre garagem e terminal.
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· Lista vermelha de números de cartões;

· Linhas operadas pelo lote de veículos;

· Tarifa;

· Parâmetros para integração (n.º de integrações permitidas e descontos);

· Desconto entre-pico;

· Restrições de uso conforme o tipo de cartão;

· Intervalo de tempo para aceitação do mesmo cartão.

4.2.6.12 -  Segurança 

Procedimentos de Segurança que serão realizados nas instalações da SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros:
· Geração das chaves secretas do Sistema;

· Gravação das chaves em todos os cartões;

· Gravação de todos os SAM’s do Sistema;

· Emissão do crédito (Moeda Eletrônica);e

· Conferência da assinatura eletrônica de cada transação de venda e utilização.

4.2.7 – PERÍODO DE TRANSIÇÃO

O processo de implantação da Bilhetagem envolve a alteração de diversas rotinas, desenvolvimento de softwares e equipamentos específicos, testes de bancada e de campo. Em uma metrópole como São Paulo, a implantação da Bilhetagem Eletrônica não poderá ocorrer em um único momento. Assim, será necessária a convivência do sistema Atual de Arrecadação com o novo sistema automatizado por alguns meses.

Num determinado período que o chamamos de  “transição”, será adotada uma estratégia de implantação que melhor atenderá sobre todos os ponto de vista visando, principalmente. causar o menor impacto possível aos usuários. Nesse processo, poderemos vivenciar, por exemplo, algumas regiões da cidade adotando a cobrança automática plena, com os usuários pagando a passagem com crédito eletrônico e em outras a cobrança convencional. A equipe responsável pelo planejamento da Bilhetagem Eletrônica está desenvolvendo um plano de implantação visando essa concomitância.

Entre as ocorrências mais comuns estará a venda de viagens com opção, ou seja, o cliente poderá escolher na hora da compra quantas viagens deseja adquirir na forma de passes ou vales transporte, confeccionados em papel de segurança, e quantas deseja na forma de créditos eletrônicos, armazenados no cartão smart card.
4.2.8 - RESUMO DAS ATRIBUIÇÕES DOS INTEGRANTES DO SISTEMA DE TRANSPORTE

4.2.8.1  – Obrigações dos Concessionários/Permissionários

Será de responsabilidade dos Concessionários/Permissionários a aquisição, instalação, operação e manutenção dos equipamentos embarcados nos veículos (validadores eletrônicos, catracas eletromecânicas e dispositivos para transmissão de dados), sistema de gerenciamento de garagem e sistema leitor de cartão de bordo, conforme especificação técnica constante no anexo 5.4 – Infra-Estrutura para Bilhetagem Eletrônica.

Os Concessionários/Permissionários deverão arcar com os custos relativos aos serviços de telecomunicações necessários para garantir a conexão permanente e segura entre o Sistema de Gerenciamento de Garagem e o Sistema Central de Processamento.

Os veículos só serão autorizados a iniciar a operação dos serviços contratados após a emissão, por parte da SPTrans, de documento que atesta o pleno funcionamento do Sistema de Gerenciamento de Garagem, e dos equipamentos embarcados, necessários à operação da Bilhetagem Eletrônica.

A regulamentação dos procedimentos relativos à operação e manutenção do Sistema de Bilhetagem Eletrônica será estabelecido pela SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros por meio de documento específico denominado “Manual de Procedimentos Operacionais de Bilhetagem Eletrônica”. Face à dinâmica do processo, este documento deverá ser emitido e revisado periodicamente, por uma equipe técnica constituída por integrantes dos Concessionários/Permissionários e da SPTrans/Empresa Gestora de Recursos Financeiros

4.2.8.2 – Obrigações da Empresa Gestora de Recursos Financeiros

· Geração e controle dos meios de pagamentos e dos créditos eletrônicos do Sistema de Transporte;

· Contratação, operação e controle da venda e distribuição de títulos de transporte, cartões e créditos;

· Divisão da receita entre os operadores e controle da conta corrente do Sistema de Transporte

· Reinvestir eventuais saldos na expansão e melhoria do Sistema

· Captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
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